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A Prefeitura de Itapeva, por meio da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turis-
mo, Agricultura e Abastecimento, inaugurou na 
manhã do dia 29 de setembro o Centro de Proteção 
Animal (CPA). O CPA conta com Canil para abrigo 
de animais vítimas de maus tratos, onde ficarão 
disponíveis para adoção e Clínica Veterinária para 
socorro e tratamento de animais. Pág. 3
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CRIAnçAs ATEndIdAs PElo 
BRInCRAs VIsITAM o CAnIl dA GCM

A visita ocorreu com o ob-
jetivo de mostrar as crianças 
os cuidados que se deve ter 
com os animais e também 
despertar nelas o interesse 
natural, já que os animais 
têm uma importante presen-
ça no cotidiano das mesmas, 
possuindo um caráter de 
identificação de suas vivên-
cias pessoais e sociais. O 
cão por si só causa simpatia, 
a população em geral tem 
afinidade com ele e isso leva 
a aproximação da GCM, prin-
cipalmente das crianças.

Durante a visita, as crian-
ças acompanharam o traba-
lho realizado pelos guardas 
municipais junto aos cães do 
canil, como são feitos os trei-
namentos e os cuidados com 
os cães. As crianças pude-
ram ainda assistir demonstra-

ções de agilidade, onde o cão 
executa alguns exercícios, 
fingindo de morto, rastejando 
no chão, dando a pata, saltan-
do obstáculos, bem como de-
monstrações de faro, e o tra-
balho de abordagem policial, 

que utiliza o cão para imobili-
zar o bandido armado através 
da sua mordida.

Atualmente o canil con-
ta com 6 cães e 3 deles são 
adestrados.

Cada um dos animais tem 

função especifica para os diver-
sos tipos de trabalho que vão 
de apresentações de show dog 
até detecção de entorpecentes, 
armas de fogo, munições e pro-
teção, para inibição de práticas 
delituosas em nosso município.
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DESEnVOlVIMEnTO ECOnôMICO, TURISMO, AGRICUlTURA E AbASTECIMEnTO

InAUGURAçÃo do CEnTRo dE 
PRoTEçÃo AnIMAl

A Prefeitura de Itapeva, 
por meio da Secretaria Mu-
nicipal de Desenvolvimento 
Econômico, Turismo, Agri-
cultura e Abastecimento, 
inaugurou na manhã do dia 
29 de setembro o Centro de 
Proteção Animal (CPA). O 
CPA conta com Canil para 
abrigo de animais vítimas 
de maus tratos, onde fica-
rão disponíveis para ado-

ção e Clínica Veterinária 
para socorro e tratamento 
de animais.

na solenidade de inaugu-
ração o prefeito municipal 
ressaltou a importância do 
local para a cidade de Ita-
peva. “Passamos por uma 
época difícil de contenção 
de gastos, mas mesmo as-
sim, estamos inaugurando 
diversas obras em benefício 

da população. O centro de 
Proteção Animal é mais uma 
iniciativa de nossa adminis-
tração que visa a saúde e a 
qualidade de vida da popula-
ção”, ressalta o prefeito.

A Secretária de Desen-
volvimento Econômico, Tu-
rismo e Abastecimento res-
saltou que houve empenho 
de todos os colaboradores 
da secretaria para que o 

Centro de Proteção Animal 
fosse viabilizado. “Todos os 
colaboradores trabalharam 
com afinco para que o CPA 
se tornasse uma realidade 
na cidade. Agora, os cães e 
gatos de Itapeva terão toda 
a atenção especial que eles 
merecem, assim como as 
famílias de baixa renda que 
irão se beneficiar com este 
local”, destaca a secretária.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVA

SECRETARIA DA FINANçAS, ADMINISTRAção E 
PLANEjAMENTo

ATo dA MEsA 00031/2017

Dispõe sobre a exoneração de cargo em Comissão de Assessor 
Parlamentar 1.

A Mesa da Câmara Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, usando 
de suas atribuições legais, RESOlVE expedir o seguinte ATo:

Art. 1º Fica a senhora Izabel Haila Silva Cardeal, RG 39.434.506-
X, exonerada do cargo em comissão de Assessor Parlamentar 1 – 
Referência C2, regido pelo Estatuto dos Funcionários Públicos de 
Itapeva-SP – lei 1.777/2002, Gabinete Vereador Sidnei lara, a partir do 
dia 25 de setembro de 2017.

Art. 2º Este ATO entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 25 de setembro de 2017.

ozIEl PIREs dE MoRAEs
PRESIDEnTE

déBoRA MARCondEs
1º SECRETáRIO

MARCIo nUnEs dA CRUz
2º SECRETáRIO

EXTRATo dE ConTRATo

Espécie: Contrato nº 008/2017 
Modalidade: Dispensa de licitação nº 090/2017
Processo nº 101/2017
Contratante: Câmara Municipal de Itapeva
Contratada: PEDRO DAnIEl DE MORAES MElO 39074427847
 Objeto: Aquisição de Assinatura de Periódico pelo prazo de 12 (doze) 
meses, para atender as necessidades da Câmara Municipal
Valor global do Contrato: R$ 1.224,00 (hum mil, duzentos e vinte e quatro 
reais)
Fundamento legal: lei 8.666/93
Vigência: 05/09/2018
Data de Assinatura: 05/09/2017

sECRETARIA MUnICIPAl dE GoVERno E nEGÓCIos JURÍdICos

HOMOlOGAÇÃO

Pregão Presencial Nº 56/2017 
Interessado: Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Processo Administrativo nº 7.336/2017 
objeto: Serviço de reperfilamento de vias, com Concreto Betuminoso a 
Quente (CbUQ).
Em face do elemento constante no presente processo administrativo, 
HOMOLOGO o Pregão Presencial n° 56/2017, referente ao objeto em 
epígrafe, ofertado pela empresa adjudicatária abaixo relacionada:
– PORT CON CONSTRUTORA LTDA, lote único.
Publique-se na forma da lei.

--------------------------------------------------
LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI

Prefeito Municipal

AVIso dE lICITAçÃo

Pregão Presencial Nº 69/2017 – Processo Administrativo nº 8.154/2017 
do tipo Menor Preço – REGISTRO DE PREÇOS – Interessado: diversas 
Secretarias do Município – Objeto: Aquisição de óleo diesel s-10 
e solução de Ureia Arla 32. Credenciamento início às 09h00min do 
dia 16/10/2017. Disponibilidade do Edital: no portal eletrônico www.
itapeva.sp.gov.br/licitacoes/editais/. Esclarecimentos adicionais com o 
pregoeiro Kleber Aparecido Ribeiro Diniz no e-mail pregao@itapeva.
sp.gov.br ou pelo telefone (15) 3526-8107. Demais detalhes serão 
fornecidos no Departamento de Compras e licitações, no horário normal 
de expediente à Praça duque de Caxias, nº 22 – Centro – Itapeva/sP.

------------------------------------------------------------------------
Pregão Presencial Nº 70/2017 – Processo Administrativo nº 10.115/2016 
do tipo Menor Preço – REGISTRO DE PREÇOS – Interessado: diversas 
Secretarias do Município – Objeto: Aquisição de utensílios de 
cozinha. Credenciamento início às 09h00min do dia 17/10/2017. 
Disponibilidade do Edital: no portal eletrônico www.itapeva.sp.gov.
br/licitacoes/editais/. Esclarecimentos adicionais com a pregoeira 
Silmara de Oliveira Garcez Santos no e-mail pregao@itapeva.sp.gov.
br ou pelo telefone (15) 3526-8048. Demais detalhes serão fornecidos no 
Departamento de Compras e licitações, no horário normal de expediente 
à Praça duque de Caxias, nº 22 – Centro – Itapeva/sP.

------------------------------------------------------------------------
Itapeva, 29 de Setembro de 2017.

IsIdoRo CAMARGo JUnIoR
Chefe de Divisão de licitações

TERMo AdITIVo nº 1 À ATA dE REGIsTRo dE PREços nº 11/2017
PRoCEsso nº 847/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 5/2017

ConTRATAnTE: MUnICÍPIo dE ITAPEVA, devidamente inscrito no 
CnPJ/MF sob o n.º 46.634.358/0001-77, estabelecido na Praça Duque de 
Caxias, nº 22, nesta cidade de Itapeva/SP, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. lUIz ANTONIO HUSSNE CAVANI, brasileiro, 
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.707.729 
SSP/SP e do CPF/MF sob o nº 748.657.818-20, residente e domiciliado 
nesta cidade de Itapeva/SP; e de outro lado como
ConTRATAdA: GnG MATERIAIs dE ConsTRUCAo lTdA – ME, 
inscrita no CnPJ/MF sob o nº 14.856.981/0001-88, com sede na Rua 
Eurico Monteiro Sobrinho, nº 371, Centro na cidade de Ribeirão branco/
SP, neste ato representada pelo Sr. lUCAs AnTonIo dE MoRAEs 
sIlVA, portador da Cédula de Identidade RG nº 56.092.464-1 SSP/SP e 
do CPF/MF sob o nº 450.377.418-23, residente e domiciliado na cidade 
de Ribeirão branco/SP.
As partes acima qualificadas resolvem de comum acordo, aditar a Ata 
de Registro de Preços nº 11/2017, celebrada em 20 de março de 2017, 
especificamente sobre o teor da Cláusula Terceira, a qual versa sobre 
a vigência, o quanto segue mediante as Cláusulas a seguir articuladas:
CláUsUlA PRIMEIRA – do oBJETo
O presente instrumento tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência 
estabelecida na Cláusula Terceira da Ata em epígrafe por 6 (seis) meses, 

http://www.itapeva.sp.gov.br/licitacoes/editais/
http://www.itapeva.sp.gov.br/licitacoes/editais/
mailto:pregao@itapeva.sp.gov.br
mailto:pregao@itapeva.sp.gov.br
http://www.itapeva.sp.gov.br/licitacoes/editais/
http://www.itapeva.sp.gov.br/licitacoes/editais/
mailto:pregao@itapeva.sp.gov.br
mailto:pregao@itapeva.sp.gov.br
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iniciando em 4 de outubro de 2017 e vencendo no dia 2 de abril de 
2018.
CláUsUlA sEGUndA – dA PUBlICAçÃo
Este Aditivo será publicado na Imprensa Oficial do Município de Itapeva, 
nos termos do parágrafo único do artigo 61, da lei Federal nº 8.666/93.
CláUsUlA TERCEIRA – dAs dIsPosIçÕEs FInAIs
O presente Termo de Aditamento passa a ser parte integrante da Ata de 
Sistema de Registro de Preços original, permanecendo inalteradas as 
demais disposições nela contidas.
E, por estarem justos acordados, as partes assinam o presente Termo 
para os fins de direito, obrigando-se por si, o fiel cumprimento do quanto 
acima estipulado.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 22 de setembro de 2017.

lUCAs AnTonIo dE MoRAEs sIlVA
Detentor

CPF/MF nº 450.377.418-23

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI
Prefeito Municipal

CPF/MF nº 748.657.818-20

TERMo AdITIVo nº 1 À ATA dE REGIsTRo dE PREços nº 12/2017
PRoCEsso nº 847/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 5/2017

ConTRATAnTE: MUnICÍPIo dE ITAPEVA, devidamente inscrito no 
CnPJ/MF sob o n.º 46.634.358/0001-77, estabelecido na Praça Duque de 
Caxias, nº 22, nesta cidade de Itapeva/SP, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. lUIz ANTONIO HUSSNE CAVANI, brasileiro, 
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.707.729 
SSP/SP e do CPF/MF sob o nº 748.657.818-20, residente e domiciliado 
nesta cidade de Itapeva/SP; e de outro lado como
ConTRATAdA: ITA RIo TERRAPlAnAGEM EIRElI EPP, inscrita no 
CnPJ/MF sob o nº 26.204.096/0001-01, com sede na Rua João Rodrigues 
dos Santos, nº 234, Parque Cimentolândia na cidade de Itapeva/SP, neste 
ato representada pelo Sr. MARCos VInICIUs dA CRUz RodRIGUEs, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 52.871.047-3 SSP/SP e do 
CPF/MF sob o nº 460.076.428-52, residente e domiciliado na cidade de 
Itapeva/SP.
As partes acima qualificadas resolvem de comum acordo, aditar a Ata 
de Registro de Preços nº 12/2017, celebrada em 20 de março de 2017, 
especificamente sobre o teor da Cláusula Terceira, a qual versa sobre 
a vigência, o quanto segue mediante as Cláusulas a seguir articuladas:
CláUsUlA PRIMEIRA – do oBJETo
O presente instrumento tem por objeto a prorrogação do prazo de 
vigência estabelecida na Cláusula Terceira da Ata em epígrafe por 6 
(seis) meses, iniciando em 4 de outubro de 2017 e vencendo no dia 2 
de abril de 2018.
CláUsUlA sEGUndA – dA PUBlICAçÃo
Este Aditivo será publicado na Imprensa Oficial do Município de Itapeva, 
nos termos do parágrafo único do artigo 61, da lei Federal nº 8.666/93.
CláUsUlA TERCEIRA – dAs dIsPosIçÕEs FInAIs
O presente Termo de Aditamento passa a ser parte integrante da Ata de 
Sistema de Registro de Preços original, permanecendo inalteradas as 
demais disposições nela contidas.
E, por estarem justos acordados, as partes assinam o presente Termo 
para os fins de direito, obrigando-se por si, o fiel cumprimento do quanto 
acima estipulado.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 22 de setembro de 2017.

MARCos VInICIUs dA CRUz RodRIGUEs
Detentor

CPF. nº 460.076.428-52

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI
Prefeito Municipal

CPF/MF nº 748.657.818-20

TERMo AdITIVo nº 1 À ATA dE REGIsTRo dE PREços nº 13/2017
PRoCEsso nº 847/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 5/2017

ConTRATAnTE: MUnICÍPIo dE ITAPEVA, devidamente inscrito no 
CnPJ/MF sob o n.º 46.634.358/0001-77, estabelecido na Praça Duque de 
Caxias, nº 22, nesta cidade de Itapeva/SP, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. lUIz ANTONIO HUSSNE CAVANI, brasileiro, 
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.707.729 
SSP/SP e do CPF/MF sob o nº 748.657.818-20, residente e domiciliado 
nesta cidade de Itapeva/SP; e de outro lado como
ConTRATAdA: MARIA GABRIElA PEREIRA sAnTos ME, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 17.452.217/0001-35, com sede na Rua Delfino Nunes da 
Fonseca, nº 638, Alem linha na cidade de buri/SP, neste ato representada 
pela Sra. MARIA GABRIElA PEREIRA sAnTos, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 40.009.745-X SSP/SP e do CPF/MF sob o nº 372.455.198-
38, residente e domiciliada na cidade de buri/SP.
As partes acima qualificadas resolvem de comum acordo, aditar a Ata 
de Registro de Preços nº 13/2017, celebrada em 20 de março de 2017, 
especificamente sobre o teor da Cláusula Terceira, a qual versa sobre 
a vigência, o quanto segue mediante as Cláusulas a seguir articuladas:
CláUsUlA PRIMEIRA – do oBJETo
O presente instrumento tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência 
estabelecida na Cláusula Terceira da Ata em epígrafe por 6 (seis) meses, 
iniciando em 4 de outubro de 2017 e vencendo no dia 2 de abril de 2018.
CláUsUlA sEGUndA – dA PUBlICAçÃo
Este Aditivo será publicado na Imprensa Oficial do Município de Itapeva, 
nos termos do parágrafo único do artigo 61, da lei Federal nº 8.666/93.
CláUsUlA TERCEIRA – dAs dIsPosIçÕEs FInAIs
O presente Termo de Aditamento passa a ser parte integrante da Ata de 
Sistema de Registro de Preços original, permanecendo inalteradas as 
demais disposições nela contidas.
E, por estarem justos acordados, as partes assinam o presente Termo 
para os fins de direito, obrigando-se por si, o fiel cumprimento do quanto 
acima estipulado.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 22 de setembro de 2017.

MARIA GABRIElA PEREIRA sAnTos ME
Detentora

CPF. nº 372.455.198-38

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI
Prefeito Municipal

CPF/MF nº 748.657.818-20

Termo de Adjudicação e Homologação

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Sr. luiz 
Antonio Hussne Cavani, autoridade competente da Prefeitura Municipal 
de Itapeva, com base no artigo 43, inciso VI da lei nº 8.666/1993, resolve:

HOMOLOGO o julgamento referente ao Credenciamento nº 01/2013, 
Processo nº 8.268/2017, o qual versa sobre a Contratação de serviços 
médicos, em consonância com o parecer da Comissão Permanente de 
licitações, designada pelo Decreto nº 9.626/2017, adjudicando em favor 
de: lIVIA CAFUndo AlMEIdA - ME - CnPJ nº 28.381.946/0001-64.

Prefeitura Municipal de Itapeva,       de                          de 2017.

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI
Prefeito Municipal

PRoCEsso sElETIVo sIMPlIFICAdo nº 01/2017
sECRETARIA MUnICIPAl dE sAúdE

PREFEITURA MUnICIPAl dE ITAPEVA

EdITAl dE ConVoCAçÃo PARA APREsEnTAçÃo dE PRé-
REqUIsITos 08/2017

A PREFEITURA MUnICIPAl DE ITAPEVA informa aos aprovados no 
PRoCEsso sElETIVo nº 01/2017 para as funções de Técnico de 
Enfermagem de Apoio ao CAPs e Auxiliar de odontologia (listados 
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abaixo), cujo resultado e homologação foram publicados na Imprensa 
Oficial do Município de 15 de maio de 2017 – Edição 827, que deverão 
comparecer na data, horário e local estabelecidos neste Editalna 
Coordenadoria de Recursos Humanos, localizada à Rua Coronel 
Levino Ribeiro, n° 1006 – Centro, para fins de COMPROVAÇÃO DE PRé-
REQUISITOS, EXAME MéDICO PRé-ADMISSIOnAl E ORIEnTAÇÃO 
QUAnTO À EnTREGA DE DOCUMEnTAÇÃO PARA ADMISSÃO.O 
nÃO COMPARECIMEnTO, nA DATA E HORáRIO ESPECIFICADOS, 
bEM COMO A nÃO REAlIzAÇÃO DE AlGUMA DESSAS ETAPAS, 
IMPlICARá ElIMInAçÃo AUToMáTICA DO PROCESSO SElETIVO 
E, PORTAnTO, PERDA DOS DIREITOS QUAnTO À VAGA.

os CAndIdATos dEVERÃo APREsEnTAR o oRIGInAl E 
o XERoX dos sEGUInTEs doCUMEnTos:

1. 01 (uma) foto 3 x 4 recente (colorida e sem data); 
2. número da conta bancária;
3. Exame médico;
4. Termo de Ciência e Notificação (Anexo 21);
5.  Certidão de nascimento ou Certidão de Casamento com as 
respectivas averbações, se for o caso;
6. Comprovante de residência (com CEP);
7. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) atualizada 
(página da foto, qualificação civil e anotações de contratos 
existentes); 

8. Cédula de Identidade - RG;
9. Cartão de Identificação do Contribuinte – CIC ou Cadastro de Pessoa 
Física – CPF;
10. Documento de inscrição no PIS (extrato CAIXA);
11. Documento de inscrição no PASEP (extrato banco do brasil);
12. Cadastro nacional de Informações Sociais – CnIS – expedido pelo 
InSS;
13. Certificado de conclusão de escolaridade;
14. Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para os 
candidatos do sexo masculino, cuja idade seja inferior a 46 anos;
15. Título de eleitor; 
15.1. Comprovante de votação na última eleição ou certidão de quitação 
eleitoral;
16. Certidão negativa de antecedentes criminais – consultar o site www.
ssp.sp.gov.br;
17. Certidão de nascimento dos filhos;
17.1. Atestado ou caderneta de vacinação obrigatória dos filhos 
menores de seis anos de idade ou equiparado;
17.2. Comprovante semestral de frequência à escola dos filhos menores 
de 14 anos de idade ou equiparado;
18. Declaração de não acúmulo de cargo, emprego ou função pública;
19. Declaração de bens e valores que constituem o patrimônio.

 FUnçÃo: Técnico de Enfermagem de Apoio ao CAPS
dATA: 04 de outubro de 2017 (quarta-feira)
HORÁRIO: 9h
4º lugar: MARlEnE DE PAES (Desistência do 3º lugar)

FUnçÃo: Auxiliar de odontologia
dATA: 04 de outubro de 2017 (quarta-feira)
HORÁRIO: 9h
16º lugar: MARlI DE CARVAlHO OlIVEIRA SIlVA 

(Desistência do 15º lugar)

Prefeitura Municipal de Itapeva, 02 de Outubro de 2017.

Luiz Antonio Hussne Cavani
Prefeito

PORTARIA CRH N.º 26/2017 de 14 de Agosto de 2017.

dIsPÕE sobre concessão de adicional por tempo de serviço.

O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 66, X, da lei Orgânica do Município e,

ConsIdERAndo as instruções do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo em suas Instruções nº 02/2008 (TC-A-40.728/026/07) área 
municipal, quanto a concessão de adicionais por tempo de serviço;

REsolVE

Art. 1º Ficam concedidos os adicionais por tempo de serviço aos 
servidores:

nome Cargo CPF data da 
Concessão Percentual

MARIA 
CECílIA 
GUIMARÃES

Diretor de 
Escola 502.991.238-04 11/06/2016 10%

SHIRlEY 
DE SOUzA 
CAMARGO

Auxiliar de 
Serviços 
Gerais

178.148.028-14 11/01/2017 10%

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos ao dia constante do campo “Data de Concessão”, revogadas 
as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 14 de Agosto de 2017.

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI 
Prefeito Municipal

AnTonIo RossI JUnIoR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

PATRICIA CAMPos
Secretária Municipal de Finanças, Administração e Recursos Humanos

PORTARIA CRH N.º 31/2017 de 15 de setembro de 2017.

dIsPÕE sobre concessão de adicional por tempo de serviço.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 66, X, da lei Orgânica do Município e,

ConsIdERAndo as instruções do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo em suas Instruções nº 02/2008 (TC-A-40.728/026/07) área 
municipal, quanto a concessão de adicionais por tempo de serviço;

REsolVE
Art. 1º Ficam concedidos os adicionais por tempo de serviço aos 
servidores abaixo relacionados, adquiridos ao mês de agosto de 2017; 
passando a fazer jus ao percentual, na forma seguinte:

Matr. nome Cargo CPF Percentual

19842 AlInY dos 
sAnTos CAsTRo

AUXIlIAR dE 
AdMInIsTRAçÃo 382.476.418-01 5%

19784
AnA MARIA 
dos sAnTos 
CARdozo

TéCnICo dE 
EnFERMAGEM 105.941.378-70 5%

19637 dIRCEU RoBERTo 
dE olIVEIRA

TRABALHADOR 
BRAçAl áREA 
URBAnA

890.258.228-00 5%

18333
dIRlEnE olIVEIRA 
do PRAdo 
AnsElMo

PEB II - CIênCIAs 312.891.528-88 5%

19791 dUlCInEA 
TAVAREs MEREndEIRA 267.199.718-32 5%

19846 EloIsA dE JEsUs 
MACHADO

TéCnICo dE 
EnFERMAGEM 218.069.448-20 5%

19630 FABIo RoGERIo 
dE MoRAEs

TRABALHADOR 
BRAçAl áREA 
URBAnA

324.800.438-00 5%

19625 FERnAndo dE 
JEsUs CoRdEIRo

TRABALHADOR 
BRAçAl áREA 
URBAnA

355.438.938-25 5%

19752 JEssICA MAYARA 
GoMEs MoTA

TéCnICo dE 
EnFERMAGEM 405.464.018-48 5%

19749
lIlIAnE AP dE 
olIVEIRA sAnTos 
sIlVA

TéCnICo dE 
EnFERMAGEM 330.283.508-66 5%

19640 lUIz AlBERTo 
GonCAlVEs

TRABALHADOR 
BRAçAl áREA 
URBAnA

202.512.618-24 5%

http://www.ssp.sp.gov.br
http://www.ssp.sp.gov.br
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24344 lUIz CARlos dA 
CosTA AlMEIdA ColEToR 164.439.598-33 5%

19790

MARCIA 
APARECIdA 
PREsTEs dos 
sAnTos

FIsCAl dE 
TRânsITo 139.081.068-26 5%

19635 MARCIo FIRMIno 
dE olIVEIRA

TRABALHADOR 
BRAçAl áREA 
URBAnA

139.088.958-04 5%

19781 PETER AnTUnEs 
MoREIRA

oPERAdoR 
MAq. PEsAdA 
MoTonÍVEl

122.766.018-92 5%

19798
qUIRIno MEndEs 
dos sAnTos 
nETo

TéCnICo 
dEsPoRTIVo 110.216.708-80 5%

19833
RosAnA 
AlEXAndRIno 
dAnTAs

TéCnICo dE 
EnFERMAGEM 370.807.388-65 5%

19602
RosEnIldA MARIA 
PRoEnCA dE 
lARA

AGEnTE CoM. 
dE sAúdE 285.365.598-96 5%

19563 THAIS XAVIER DE 
CAMARGo

AUXIlIAR dE 
BIBlIoTECA 380.806.228-25 5%

19634 VAldECIR dAs 
nEVEs

TRABALHADOR 
BRAçAl áREA 
URBAnA

072.966.218-77 5%

24342 WAGnER AlMEIdA 
ConCEICAo ColEToR 428.640.948-19 5%

11994
AnnA PAUlA 
MACHADO 
PEREIRA

AUX. sERV. 
GERAIs 229.889.938-07 10%

12073 GIsElE VIEIRA 
RodRIGUEs sIlVA

PRoF.Ed/BásICA 
I - Ed.InFAnTIl 218.085.598-27 10%

12939 lUCIA dE FATIMA 
sTUART

dIREToR dE 
EsColA 753.210.688-87 10%

8753
dAnIElA 
FERREIRA dA 
sIlVA

sERVEnTE dE 
EsColA 259.491.728-17 15%

8828 EdUI PEREIRA
PEB II - 
EdUCACAo 
FIsICA

411.822.869-68 15%

7882 FRAnCIsCo 
CHAGAS

sERVEnTE dE 
EsColA 105.939.248-86 15%

8874 IsABEl CRIsTInA 
dA sIlVA

sERVEnTE dE 
EsColA 255.420.768-23 15%

9541 MARCElo JosE 
dA sIlVA AlMEIdA GCM - 1ª ClAssE 202.510.998-90 15%

9548
MARIA APARECIdA 
RIBEIRo dos s 
RodRIGUEs

GCM - ClAssE 
dIsTInTA 256.097.068-66 15%

9090

PATRICIA AMARAl 
FonsECA 
FRAnCo dA 
ROCHA

sERVEnTE dE 
EsColA 214.911.418-67 15%

9359
VAndERlEI 
APARECIdo 
sAnTos

sERVEnTE dE 
EsColA 027.077.678-83 15%

7579 REnATA dE JEsUs 
dA VEIGA

dIREToR dE 
EsColA 110.423.458-05 20%

17191
AnA lUCIA dE 
ARAUJo sAnTos 
MoREIRA

TéCnICo dE 
EnFERMAGEM  027.081.138-95 25%

1882

ClEUsA 
APARECIdA 
TEIXEIRA dE 
AlMEIdA

AUX. dEsEnV. 
InFAnTIl 048.404.758-22 25%

1953 IsABEl REGInA 
dos REIs

oF. dE 
AdMInIsTRAçÃo 122.513.398-09 25%

1869 JosE lEonEl 
FERREIRA

oPERAdoR dE 
MáqUInAs 041.069.368-52 25%

1950 MARIo MEndEs 
qUERIno JARdInEIRo 144.837.898-21 25%

1951 VAsConCElos 
BRAz dE olIVEIRA

AGEnTE dE 
sAnEAMEnTo 082.965.288-43 25%

3074
WAlERIA 
sIqUEIRA 
MEdUnECKAs

PRoF.Ed.BAsICA 
I-Ens.
FUndAMEnT

160.165.538-08 25%

865 AnTonIo lUIz 
lEME

oF. dE 
AdMInIsTRAçÃo          107.217.338-75 30%

537 dIRCEU AlMEIdA 
dE lIMA

FIsCAl 
MUnICIPAl 542.753.858-53 30%

383 FRAnCIsCo 
PEREIRA sIlVA PEdREIRo 002.974.098-32 35%

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos ao dia 01 de agosto de 2017, revogadas as disposições em 
contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 11 de Setembro de 2017.

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI 
Prefeito Municipal

AnTonIo RossI JUnIoR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

PATRICIA CAMPos
Secretária Municipal de Finanças, Administração e Recursos Humanos

PORTARIA CRH N.º 32/2017 de 15 de Setembro de 2017.

dIsPÕE sobre concessão de adicional por tempo de serviço.

O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 66, X, da lei Orgânica do Município e,

ConsIdERAndo as instruções do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo em suas Instruções nº 02/2008 (TC-A-40.728/026/07) área 
municipal, quanto a concessão de adicionais por tempo de serviço;

REsolVE
Art. 1º Ficam concedidos os adicionais por tempo de serviço aos 
servidores:

nome Cargo CPF Mês de 
Concessão Percentual

ElIzAbETE 
RAMOS DOS 
SAnTOS 
MARTInS

SERVEnTE DE 
ESCOlA 122.711.318-80 AGOSTO/16 15%

REInAlDO 
VAlERIAnO 
CAlDAnA 
PIzzOl

MéDICO 342.093.526-91 nOVEMbRO/16 25%

AnTOnIO 
FERnAnDES 
DE AlMEIDA

AUX. SERV. 
CAMPO 748.951.418-53 FEVEREIRO/17 25%

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos ao mês constante do campo “Mês de Concessão”, revogadas 
as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 15 de Setembro de 2017.

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI 
Prefeito Municipal

AnTonIo RossI JUnIoR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

PATRICIA CAMPos
Secretária Municipal de Finanças, Administração e Recursos Humanos

PORTARIA CRH N.º 33/2017 de 15 de setembro de 2017.

dIsPÕE sobre concessão da Sexta Parte.

O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 66, X, da lei Orgânica do Município e,
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ConsIdERAndo as instruções do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo em suas Instruções nº 02/2008 (TC-A-40.728/026/07) área 
municipal, quanto a concessão da Sexta Parte;

REsolVE
Art. 1º Fica concedida a Sexta Parte a servidora abaixo relacionada, 
referente ao mês de agosto de 2017:

Matr. nome Cargo CPF

7579 REnATA DE JESUS 
DA VEIGA DIRETOR DE ESCOlA 110.423.458-05

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos ao dia 01 de agosto de 2017, revogadas as disposições em 
contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 11 de Setembro de 2017.

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI 
Prefeito Municipal

AnTonIo RossI JUnIoR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

PATRICIA CAMPos
Secretária Municipal de Finanças, Administração e Recursos Humanos

PORTARIA CRH N.º 34/2017 de 18 de Setembro de 2017.

dIsPÕE sobre concessão de adicional por tempo de serviço.

O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 66, X, da lei Orgânica do Município e,

ConsIdERAndo as instruções do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo em suas Instruções nº 02/2008 (TC-A-40.728/026/07) área 
municipal, quanto a concessão de adicionais por tempo de serviço;

REsolVE
Art. 1º Fica concedido o adicional por tempo de serviço ao servidor:

nome Cargo CPF Mês de 
Concessão Percentual

WIlSOn lOPES 
DE lIMA

AUXIlIAR DE 
SERVIÇOS DE 

CAMPO
048.940.098-11 JUnHO/17 35%

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos ao mês constante do campo “Mês de Concessão”, revogadas 
as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 18 de Setembro de 2017.

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI 
Prefeito Municipal

AnTonIo RossI JUnIoR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

PATRICIA CAMPos
Secretária Municipal de Finanças, Administração e Recursos Humanos

REsolVE
Art. 1º A nomeação, para os fins e efeitos legais, dos candidatos 
aprovados no Edital de Concurso Público nº 01/2014, homologado em 22 
de setembro de 2014, para o preenchimento de vagas em cargos efetivos 
da Administração Municipal. 
Art. 2º Os nomeados para fins do disposto no art. 1° desta portaria e 
observada à ordem de classificação, são os constantes no Edital de 
Convocação nº 16/2017, parte integrante da presente portaria.
Art. 3º Os nomeados na Presente Portaria deverão apresentar na 
Coordenadoria de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, a 
documentação necessária e exigida no Edital de Convocação nº 
16/2017, na data e horário estipulados; e terão 30 (trinta) dias para 
tomar posse, contados da data de publicação desta portaria, podendo a 
requerimento do interessado ser prorrogado por igual período.
Art. 4º Será tornado sem efeito o presente ato de nomeação, se não 
ocorrer a posse no prazo legal acima estipulado. 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação. 
Palácio Prefeito Cícero Marques, 02 de Outubro de 2017.

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI
Prefeito Municipal

AnTonIo RossI JUnIoR
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos 

PATRICIA CAMPos
Secretária Municipal de Administração, Recursos Humanos, 

Fazenda, Coordenação e Planejamento 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 16/2017
o PREFEITo MUnICIPAl dE ITAPEVA, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, atribuições que lhe confere o art. 66, X, da lei 
Orgânica do Município,

REsolVE
I – ConVoCAR o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s), aprovado(s) 
no Concurso Público para Provimento de Cargos do Quadro de Pessoal 
(Edital nº. 01/2014), cujo resultado final foi publicado e homologado na 
Imprensa Oficial do Município em 22 de setembro de 2014 (edição 682); 
para PossE do cargo para qual foi aprovado, que acontecerá em data 
e horário estipulados no item III deste, na Coordenadoria de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal, situada à Rua Coronel levino Ribeiro, 
n° 1006. 
II - OS CAnDIDATOS DEVERÃO APRESEnTAR O ORIGInAl E CÓPIA 
DOS SEGUInTES DOCUMEnTOS:
                    1. Certificado de conclusão de escolaridade prevista 
na TAbElA DE CARGOS do Edital de Abertura do Concurso Público, 
conforme exigência do cargo;
1.1. Comprovação de inscrição em órgão de classe, quando houver, e 
pagamento da última anuidade;
1.2. Comprovação de tempo de serviço mínimo exigido para o exercício 
do cargo se for o caso;
2. Carteira nacional de Habilitação, sendo a categoria exigida pelo cargo;
3. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) atualizada (parte da 
foto, qualificação civil, as páginas de anotações de contratos existentes e 
a próxima página em branco); 
4. 01 (uma) foto 3 x 4 recente (colorida e sem data); 
5. Certidão de nascimento ou Certidão de Casamento com as respectivas 
averbações se for o caso
6. Cédula de Identidade;
7. Cartão de Identificação do Contribuinte – CIC ou Cadastro de Pessoa 
Física – CPF;
8. Título de eleitor, com o comprovante de votação na última eleição ou 
certidão de quitação eleitoral – pode ser a expedida no site www.tre-sp.
gov.br;
9. Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para os 
candidatos do sexo masculino, cuja idade seja inferior a 46 anos;
10. Documento de inscrição no PIS (Caixa Econômica Federal) e PASEP 
(banco do brasil);
11. Comprovante de residência (com CEP);
12. Certidão negativa de antecedentes criminais – consultar o site www.
ssp.sp.gov.br;
13. Certidão de nascimento dos filhos;
13.1. Atestado ou caderneta de vacinação obrigatória dos filhos menores 

PORTARIA CRH Nº 37/2017, de 02 de Outubro de 2017.
dIsPÕE sobre nomeação para o exercício de cargos de provimento 
efetivo.
 
o PREFEITo MUnICIPAl dE ITAPEVA, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, atribuições que lhe confere o art. 66, X, da lei 
Orgânica do Município e,
ConsIdERAndo a lista de candidatos aprovados no Concurso Público n.º 
01/2014 para provimento de cargos efetivos do quadro de pessoal do Município;

http://www.tre-sp.gov.br
http://www.tre-sp.gov.br
http://www.ssp.sp.gov.br
http://www.ssp.sp.gov.br
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de seis anos de idade ou equiparado;
13.2. Comprovante semestral de frequência à escola dos filhos menores 
de 14 anos de idade ou equiparado;
14. Declaração de não acúmulo de cargo, emprego ou função pública: 
retirar modelo no site www.itapeva.sp.gov.br;
15. Declaração de bens e valores que constituem o patrimônio – consultar 
o site www.itapeva.sp.gov.br; 
16. Ficha Complementar para cadastro de servidor - consultar o site 
www.itapeva.sp.gov.br
17. Cadastro nacional de Informações Sociais – CnIS – expedido pelo InSS; 
18. Exame Médico Admissional;
19. Conta bancária (Caixa Econômica Federal).

ERRATA

REF. IMPREnsA oFICIAl EdIçÃo 841,  dE 21 dE AGosTo dE 2017.

ONDE SE LÊ NA COLUNA MARCA, DO LOTE 16, NAS FOLHAS 13 E 14:

ATA dE REGIsTRo dE PREços nº 38/2017
PREGÃO PRESEnCIAl n.º 24/2017
DETEnTOR: l A P ESTEFAnUTO EIREllI EPP  CnPJ: 03.639.354/0001-79 
VIGEnCIA: 21/08/2017 A 17/02/2018

LOTE 16

ITEM UnID. DESCRIÇÃO QTDADE 
REGISTRADA

PREÇO UnITáRIO 
REGISTRADO

PREÇO TOTAl 
REGISTRADO MARCA

1 CAIXA Clips para papel nº 2/0, metal, niquelado - embalagem: caixa com 500 gramas. 35 R$ 10,50 R$ 367,50 BACCHI
2 CAIXA Clips para papel nº 3/0, metal, niquelado - embalagem: caixa com 500 gramas. 355 R$ 10,50 R$ 3.727,50 BACCHI
3 CAIXA Clips para papel nº 8/0, metal, niquelado - embalagem: caixa com 500 gramas. 55 R$ 10,50 R$ 577,50 BACCHI
4 CAIXA Colchete nº 4 - latonado, em caixa com 72 unidades. 80 R$ 1,91 R$ 152,80 BACCHI
5 CAIXA Colchete nº 5 - latonado, em caixa com 72 unidades. 80 R$ 2,12 R$ 169,60 BACCHI
6 CAIXA Colchete nº 6 - latonado, em caixa com 72 unidades. 80 R$ 1,51 R$ 120,80 BACCHI
7 CAIXA Colchete nº 8 - latonado, em caixa com 72 unidades. 100 R$ 3,55 R$ 355,00 BACCHI
8 CAIXA Colchete nº 10 - latonado, em caixa com 72 unidades. 100 R$ 4,19 R$ 419,00 BACCHI

9 CAIXA Grampo para grampeador 26/6 - Grampo para grampeador, material metal, 
tratamento superficial galvanizado, tamanho 26/6. Caixa com 5000 unidades 910 R$ 2,46 R$ 2.238,60 BACCHI

10 CAIXA Grampo para grampeador 23/10 - Grampo 23/10 galvanizado de alta qualidade, 
dispostos em caixa com 5.000 unidades. 16 R$ 9,12 R$ 145,92 GAsFER

11 CAIXA Grampo para grampeador 23/13 - Grampo para grampeador, material metal, 
tratamento superficial galvanizado, tamanho 23/13. Caixa com 5000 unidades 82 R$ 10,72 R$ 879,04 BACCHI

12 CAIXA
Grampo para grampeador de madeira 106/6 - Grampo para grampeador de 
madeira, material metal, tratamento superficial galvanizado, tamanho 106/6. 
Caixa com 3.500 unidades

210 R$ 5,08 R$ 1.066,80 GAsFER

13 CAIXA Grampo tipo trilho, metalizado, comprimento útil da lingueta (haste) de 80mm, 
em caixa contendo 50 unidades 103 R$ 5,63 R$ 579,89 JoCAR

lEIA-sE:
ATA dE REGIsTRo dE PREços nº 38/2017

PREGÃO PRESEnCIAl n.º 24/2017
DETEnTOR: l A P ESTEFAnUTO EIREllI EPP  CnPJ: 03.639.354/0001-79 
VIGEnCIA: 21/08/2017 A 17/02/2018

LOTE 16

ITEM UnID. DESCRIÇÃO QTDADE 
REGISTRADA

PREÇO UnITáRIO 
REGISTRADO

PREÇO TOTAl 
REGISTRADO MARCA

1 CAIXA Clips para papel nº 2/0, metal, niquelado - embalagem: caixa com 500 gramas. 35 R$ 10,50 R$ 367,50 BACCHI
2 CAIXA Clips para papel nº 3/0, metal, niquelado - embalagem: caixa com 500 gramas. 355 R$ 10,50 R$ 3.727,50 BACCHI
3 CAIXA Clips para papel nº 8/0, metal, niquelado - embalagem: caixa com 500 gramas. 55 R$ 10,50 R$ 577,50 BACCHI
4 CAIXA Colchete nº 4 - latonado, em caixa com 72 unidades. 80 R$ 1,91 R$ 152,80 BACCHI
5 CAIXA Colchete nº 5 - latonado, em caixa com 72 unidades. 80 R$ 2,12 R$ 169,60 BACCHI
6 CAIXA Colchete nº 6 - latonado, em caixa com 72 unidades. 80 R$ 1,51 R$ 120,80 GAsFER
7 CAIXA Colchete nº 8 - latonado, em caixa com 72 unidades. 100 R$ 3,55 R$ 355,00 BACCHI
8 CAIXA Colchete nº 10 - latonado, em caixa com 72 unidades. 100 R$ 4,19 R$ 419,00 GAsFER

9 CAIXA Grampo para grampeador 26/6 - Grampo para grampeador, material metal, 
tratamento superficial galvanizado, tamanho 26/6. Caixa com 5000 unidades 910 R$ 2,46 R$ 2.238,60 JoCAR

10 CAIXA Grampo para grampeador 23/10 - Grampo 23/10 galvanizado de alta qualidade, 
dispostos em caixa com 5.000 unidades. 16 R$ 9,12 R$ 145,92 BRW

11 CAIXA Grampo para grampeador 23/13 - Grampo para grampeador, material metal, 
tratamento superficial galvanizado, tamanho 23/13. Caixa com 5000 unidades 82 R$ 10,72 R$ 879,04 BRW

12 CAIXA
Grampo para grampeador de madeira 106/6 - Grampo para grampeador de 
madeira, material metal, tratamento superficial galvanizado, tamanho 106/6. 
Caixa com 3.500 unidades

210 R$ 5,08 R$ 1.066,80 JoCAR

13 CAIXA Grampo tipo trilho, metalizado, comprimento útil da lingueta (haste) de 80mm, 
em caixa contendo 50 unidades 103 R$ 5,63 R$ 579,89 JoCAR

III– Os candidatos que deixarem de comparecer no dia e hora indicados 
abaixo deverão se apresentar dentro dos 30 dias a contar da publicação 
da nomeação. Não se apresentando nem justificando será convocado o 
próximo candidato respeitando a classificação.
CARGO: Oficial de Administração
dATA: 04 de outubro de 2017 (quarta-feira)
HORÁRIO: 10h
122º lugar – TÂnIA VAlCAzARA (Desistência do 121º lugar)

Prefeitura Municipal de Itapeva, 02 de Outubro de 2017.

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI
Prefeito

http://www.itapeva.sp.gov.br
http://www.itapeva.sp.gov.br
http://www.itapeva.sp.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GoVERNo E
NEGÓCIoS jURÍDICoS

lEI n.º 4.038, DE 28 DE SETEMbRO DE 2017
INSTITUI o mês “Setembro Dourado” no calendário oficial de eventos no 
Município de Itapeva e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da lOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a 
seguinte lei:
Art. 1º  Fica instituído no calendário oficial do município o mês “Setembro 
Dourado”, a ser realizado anualmente em Itapeva, com o objetivo de 
conscientizar a população para o diagnóstico precoce e a prevenção do 
câncer infanto-juvenil.
Art. 2º  O Poder Executivo Municipal poderá realizar e/ou promover 
atividades de conscientização do real motivo do mês através de ações 
conjuntas entre as secretarias Municipais da Saúde, Educação e 
Assistência Social, em parceria com organizações não governamentais 
responsáveis pela divulgação e conscientização sobre os sintomas e 
diagnóstico precoce do câncer, elevando assim as chances de cura.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de setembro de 2017.

lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal

AnTOnIO ROSSI JÚnIOR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

lEI n.º 4.039, DE 28 DE SETEMbRO DE 2017
DISPÕE sobre a reorganização dos serviços de transporte público 
coletivo de passageiros do município e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da lOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a 
seguinte lei:
Art. 1º  na reorganização dos serviços de transporte coletivo municipal, 
o Poder Executivo Municipal observará os direitos dos usuários, de 
acordo com o estabelecido na legislação vigente e nos regulamentos 
e instrumentos que disciplinam a sua prestação e será executado nas 
seguintes modalidades:
I – COnVEnCIOnAl: modalidade em que os veículos utilizados deverão 
ser ônibus, micro-ônibus e ou assemelhados do tipo urbano, com 
operação regular e à disposição permanente do cidadão; e
II – COnVEnCIOnAl ESPECIAl: modalidade destinada ao transporte de 
escolares com idade inferior a 12 (doze) anos de idade, em ônibus, micro-
ônibus e ou assemelhados do tipo urbano, adaptados de acordo com a 
legislação de regência, cujas pessoas deverão ser atendidas em veículos 
exclusivos no trajeto da casa para escola e vice-versa.
Art. 2º  A operação dos serviços convencional e convencional especial 
de transporte coletivo será remunerada através das tarifas, fixadas pelo 
Poder Executivo Municipal, bem como por subsídio, a fim de respeitar a 
manutenção do equilíbrio econômico e financeiro.
Art. 3°  O Poder Executivo Municipal deverá estabelecer a estrutura 
tarifária para o serviço de transporte público coletivo municipal, definindo 
os tipos de tarifas a serem praticados e os seus respectivos valores.
§ 1º A estrutura tarifária deverá abranger todas as modalidades de 
benefícios e gratuidades, parciais ou totais, existentes ou que venham 
a ser criadas.
§ 2º O estabelecimento de novos benefícios ou gratuidades para o sistema 
de transporte coletivo somente poderá se dar através de legislação 
específica, com indicação da fonte de recursos para o seu financiamento, 
de maneira a não onerar os custos da operação.
Art. 4°  O Poder Executivo Municipal fica autorizado a fornecer passe 
escolar aos estudantes do sistema público e privado, de ensino infantil, 
fundamental, médio, superior, técnico profissionalizante e vale transporte 
aos servidores públicos municipais, dentro dos limites do município.
§ 1º O passe escolar adquirido pelo Poder Executivo de que trata o caput 
deste artigo, é de uso exclusivo dos estudantes, acima identificados e 
aos associados à U. M. E. I – União Municipal dos Estudantes de Itapeva, 
sendo que os estudantes interessados deverão se cadastrar junto à 
Secretaria Municipal de Educação para usufruir do benefício.
§ 2º A Secretaria Municipal de Educação encaminhará mensalmente, 

relação com as informações dos estudantes beneficiados, para 
cadastramento junto à empresa concessionária.
§ 3º O vale transporte adquirido pelo Poder Executivo Municipal, que 
trata o caput deste artigo, é de uso exclusivo dos servidores públicos 
municipais, sendo que a Coordenadoria de Recursos Humanos 
encaminhará mensalmente relação dos servidores beneficiados, 
contendo as informações necessárias para cadastramento junto à 
empresa concessionária.
§ 4º Todos os servidores municipais gozarão de isenção da contribuição 
do vale transporte, independentemente do padrão de vencimentos.
§ 5ª Os benefícios tratados no caput deste artigo, serão custeados pelo 
Poder Executivo Municipal, conforme tarifas próprias e vigentes a época.
§ 6º Os vales transportes adquiridos por qualquer órgão público municipal, 
estadual e federal, destinados aos servidores públicos e os passes 
estudantis adquiridos pelo Poder Público Municipal deverão ser utilizados 
exclusivamente nos dias indicados previamente pelo órgão adquirente 
no momento da aquisição, não sendo válidos para qualquer outro dia, 
mesmo que não utilizados.
Art. 5°  Terão gratuidade total no serviço de transporte público coletivo 
municipal:
I – Portadores de necessidades Especiais (PnE), conforme lei Municipal 
n.º 3.831, de 30 de junho de 2015;
II - Idosos com idade superior a 60 (sessenta) anos;
III – Aos alunos associados à U.M.E.I - União Municipal dos Estudantes 
de Itapeva, conforme lei Municipal nº 2296 de 11 de junho de 2.005.
Parágrafo único. (SUPRIMIDO)
Art. 6°  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7°  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, 
no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 8º  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de setembro de 2017.

lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal

AnTOnIO ROSSI JÚnIOR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

lEI n.º 4.040, DE 28 DE SETEMbRO DE 2017
AlTERA dispositivos da lei Municipal n.º 1.102, de 11 de dezembro de 
1997, que “institui o Código Tributário do Município de Itapeva” e da lei 
Municipal n.º 2.090, de 29 dezembro de 2003, que “estabelece alíquotas 
para o pagamento do ISSQn – Imposto sobre Serviços de Qualquer 
natureza e dá outras providências”.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da lOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a 
seguinte lei:
Art. 1º  Altera o teor dos incisos X, XIV, XVII do artigo 27 do Código 
Tributário do Município de Itapeva (lei Municipal n.º 1.102, de 11 de 
dezembro de 1997), e lhe acrescenta os incisos XXI, XXII e XXIII e o § 7º, 
passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 27. .............................................
.........................................................
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação 
de solo, plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, 
silvicultura, exploração florestal e serviços congêneres indissociáveis da 
formação, manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por 
quaisquer meios, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista 
constante do Artigo 37;
.........................................................
XIV - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, 
segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 
11.02 da lista constante do Artigo 37;
..........................................................
XVII - do município onde está sendo executado o transporte, no caso dos 
serviços descritos pelo item 16 da lista constante do Artigo 37;
..........................................................
XXI - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09 
da lista constante do Artigo 37;
XXII - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados 
pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos 
no subitem 15.01 da lista constante do Artigo 37;
XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09 
da lista constante do Artigo 37.
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...........................................................
§ 7º - na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no § 
3o, ambos do art. 29-A desta lei, o imposto será devido no local do 
estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado.” (nR)
Art. 2º  Altera o teor do inciso IV do § 3º do Artigo 28 da lei Municipal n.º 
1.102, de 1997, e lhe acrescenta os §§ 4º e 5º, passando a vigorar com 
a seguinte redação:
“Art. 28.  ............................................................
..........................................................................
§ 3º ...................................................................
..........................................................................
IV – A pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou 
intermediária de qualquer outro serviço, na hipótese prevista no § 
7º do artigo 27 desta lei, excetuando-se a prestação de serviços de 
profissionais cuja base de cálculo é fixa para o recolhimento do ISSQN.
..........................................................................
§4o  no caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09 da 
lista constante do Artigo 37, o valor do imposto é devido ao Município 
declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora 
do serviço, conforme informação prestada por este.
§5º no caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de 
crédito e débito, descritos no subitem 15.01 da lista constante do Artigo 
37, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas 
deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do serviço.” 
(nR)
Art. 3º  Altera o teor do caput do artigo 29-A da lei Municipal n.º 1.102, 
de 1997, e lhe acrescenta o §3º, passando a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 29-A.  As alíquotas do Imposto sobre Serviços de Qualquer natureza 
não poderão ser inferior a 2% e terão sua definição por Lei específica.
..................................................................
§ 3º O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos 
ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de 
cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra 
forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que 
a decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida no caput, 
exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 
da lista constante do Artigo 37 desta lei” (nR)
Art. 4º  Fica alterada a lista de serviços constante do artigo 37 da lei 
Municipal n.º 1.102, de 1997, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 37. .......................................................
...................................................................
1.03. Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, 
textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de 
informação, entre outros formatos, e congêneres.
1.04. Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos 
eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina 
em que o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e 
eletrônicos congêneres.
...................................................................
1.09. Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, 
vídeo, imagem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de 
livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas 
prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a lei no 
12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS).
..................................................................
6.06. Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres.
..................................................................
7. 16. Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação 
de solo, plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, 
silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis 
da formação, manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e 
por quaisquer meios.
.........................................................
11.02. Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e 
semoventes.
.........................................................
13.05. Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, 
fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se 
destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, 
ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva 
ser objeto de posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, 
caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, 

quando ficarão sujeitos ao ICMS.
............................................................
14.05. Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, 
beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, 
anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, polimento 
e congêneres de objetos quaisquer.
.............................................................
14.14. Guincho intramunicipal, guindaste e içamento.
.............................................................
16.01. Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, 
ferroviário e aquaviário de passageiros.
16.02. Outros serviços de transporte de natureza municipal.
...........................................................
17.25. Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e 
publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas 
modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de 
recepção livre e gratuita).
..................................................................
25.02. Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos 
cadavéricos.
25.05. Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento.” 
(nR)
Art. 5º  Ficam estabelecidas alíquotas a que alude o artigo 29-A, sobre a 
prestação dos serviços previstos na lista constante do artigo 37, ambos 
da lei Municipal n.º 1.102, de 1997 e alterada a tabela anexa e integrante 
da lei Municipal n.º 2.090, de 2003, passando a vigorar com as seguintes 
alterações:

ITEM nATUREzA DOS SERVIÇOS AlIQS. % REAIS
1.00 ..................................................................

................................................................................

1.03

Processamento, armazenamento ou 
hospedagem de dados, textos, imagens, 
vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos 
e sistemas de informação, entre outros 
formatos, e congêneres.

5%

1.04

Elaboração de programas de 
computadores, inclusive de jogos 
eletrônicos, independentemente da 
arquitetura construtiva da máquina em 
que o programa será executado, incluindo 
tablets, smartphones e eletrônicos 
congêneres.

5%

................................................................................

1.09

Disponibilização, sem cessão definitiva, 
de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e 
texto por meio da internet, respeitada a 
imunidade de livros, jornais e periódicos 
(exceto a distribuição de conteúdos 
pelas prestadoras de Serviço de Acesso 
Condicionado, de que trata a lei no 
12.485, de 12 de setembro de 2011, 
sujeita ao ICMS).

5%

6.00 ..................................................................
................................................................................

6.06 Aplicação de tatuagens, piercings e 
congêneres. 5%

7.00 ..................................................................
................................................................................

7.16

Florestamento, reflorestamento, 
semeadura, adubação, reparação de 
solo, plantio, silagem, colheita, corte e 
descascamento de árvores, silvicultura, 
exploração florestal e dos serviços 
congêneres indissociáveis da formação, 
manutenção e colheita de florestas, para 
quaisquer fins e por quaisquer meios.

5%

11.00 ..................................................................
.................................................................................

11.02 Vigilância, segurança ou monitoramento 
de bens, pessoas e semoventes. 5%

13.00 ..................................................................
.................................................................................
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13.05

Composição gráfica, inclusive confecção 
de impressos gráficos, fotocomposição, 
clicheria, zincografia, litografia e 
fotolitografia, exceto se destinados a 
posterior operação de comercialização ou 
industrialização, ainda que incorporados, 
de qualquer forma, a outra mercadoria que 
deva ser objeto de posterior circulação, 
tais como bulas, rótulos, etiquetas, 
caixas, cartuchos, embalagens e manuais 
técnicos e de instrução, quando ficarão 
sujeitos ao ICMS

5%

14.00 ..................................................................
................................................................................

14.05

Restauração, recondicionamento, 
acondicionamento, pintura, 
beneficiamento, lavagem, secagem, 
tingimento, galvanoplastia, anodização, 
corte, recorte, plastificação, costura, 
acabamento, polimento e congêneres de 
objetos quaisquer.

3%

................................................................................

14.14 Guincho intramunicipal, guindaste e 
içamento. 3%

................................................................................
16.00 ..................................................................

16.01
Serviços de transporte coletivo municipal 
rodoviário, metroviário, ferroviário e 
aquaviário de passageiros.

3%

16.02 Outros serviços de transporte de natureza 
municipal 3%

17.00 ..................................................................
................................................................................

17.25

Inserção de textos, desenhos e outros 
materiais de propaganda e publicidade, 
em qualquer meio (exceto em livros, 
jornais, periódicos e nas modalidades de 
serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens de recepção livre e gratuita)

3%

25.00 ..................................................................
................................................................................

25.02 Translado intramunicipal e cremação de 
corpos e partes de corpos cadavéricos. 3%

.................................................................................

25.05 Cessão de uso de espaços em cemitérios 
para sepultamento. 3%

Art. 6º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018, ficando revogadas as 
disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de setembro de 2017.

lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal

AnTOnIO ROSSI JÚnIOR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

lEI n.º 4.041, DE 28 DE SETEMbRO DE 2017
ESTAbElECE que em âmbito municipal, todos os produtos e subprodutos 
florestais de origem nativa da flora brasileira a serem utilizados na 
construção civil deverão possuir origem comprovadamente legal através 
do Documento de Origem Florestal - DOF.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da lOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a 
seguinte lei:
Art. 1º  no âmbito do Município de Itapeva todos os produtos e subprodutos 
florestais de origem nativa da flora brasileira a serem utilizados na 
construção civil deverão possuir origem comprovadamente legal.
Art. 2º  Para fins de cumprimento ao disposto nesta Lei, consideram-se de 
origem legal todos os produtos e subprodutos florestais comercializados 
com apresentação de Documento de Origem Florestal – DOF, emitido 
pelo Instituto brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos naturais 
Renováveis – IbAMA, ou documento correlato emitido por órgão estadual 

de meio ambiente, o qual deverá ser exigido pelo proprietário junto ao 
fornecedor, acompanhado da respectiva nota Fiscal.
Art. 3º  Quando da solicitação de alvará de construção, o proprietário 
deverá apresentar, além dos documentos, declarações e comprovações 
já previstas no Código de Obras do Município, declaração conjunta com o 
autor do projeto, comprometendo-se a utilizar produtos e subprodutos de 
madeira de origem comprovadamente legal.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de setembro de 2017.

lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal

AnTOnIO ROSSI JÚnIOR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

lEI n.º 4.042, DE 28 DE SETEMbRO DE 2017
DISCIPlInA a Arborização Urbana no Município de Itapeva.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da lOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a 
seguinte lei:
TíTUlO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPíTUlO I
DA FInAlIDADE
Art. 1º  Esta lei disciplina a arborização urbana e as áreas verdes do 
perímetro urbano do Município, impondo a coletividade corresponsabilidade 
com o Poder Público Municipal pela proteção da flora e ainda estabelece 
os critérios e padrões relativos à arborização urbana.
CAPíTUlO II
DO ObJETO
Art. 2º  Para efeito desta lei, consideram-se como bens de uso e interesse 
comum de todos os cidadãos e do Município:
I – a vegetação de porte arbóreo, em logradouro público do perímetro 
urbano do município;
II – as mudas de espécie arbóreas e as demais formas de vegetação 
natural, plantadas em áreas urbanas de domínio público;
III – a vegetação de porte arbóreo de preservação permanente, de acordo 
com a lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012 e suas alterações.
CAPíTUlO III
DA COMPETÊnCIA
Art. 3º  A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente - SMDUMA é o órgão responsável pela regulamentação, 
acompanhamento e fiscalização, visando o cumprimento desta Lei.
Parágrafo único. A Secretaria referida deverá integrar os demais órgãos 
da Administração Municipal no cumprimento desta lei, de comum acordo, 
a outros órgãos da Administração Pública direta, ou a entidades da 
Administração Indireta, ou entidades particulares, em caso de interesse 
público, a competência para a realização de serviços necessários ao 
cumprimento desta lei.
Art. 4º  Compete, exclusivamente, a SMDUMA publicar normas técnicas 
e resoluções que auxiliem na aplicação desta lei.
Art. 5º  é competência privativa da SMDUMA, o manejo e cadastramento 
técnico da arborização de ruas, áreas verdes e áreas de preservação 
permanente em logradouros públicos, respeitando as normas técnicas 
adequadas.
§ 1° A SMDUMA poderá delegar esta competência a outro órgão do 
Município através de Decreto expedido pelo Prefeito Municipal.
§ 2° Poderá, também, a SMDUMA, firmar termo de cooperação com 
a iniciativa privada, com a permissão de fixar propaganda na proteção 
das árvores, mediante o compromisso do interessado em implantar 
arborização ou manter a existente com base em projeto devidamente 
justificado e contendo os requisitos técnicos a serem observados e a área 
de abrangência.
CAPíTUlO IV
DAS DEFInIÇÕES
Art. 6º  Para efeito desta lei considera-se arborização urbana a vegetação 
adequada ao meio urbano, visando à melhoria da qualidade paisagística 
e ambiental, com o objetivo de recuperar aspectos da paisagem natural 
e construído, além de atenuar os impactos de correntes de urbanização.
Art. 7º  Considera-se área verde toda paisagem de interesse ambiental 
e/ou paisagístico, de domínio público ou privado, sendo sua preservação 
justificada pela SMDUMA:
I – as áreas verdes de domínio público são:
a) praças, jardins, parques, hortos florestais, bosques e similares;
b) arborização constante do sistema viário e passeios públicos;
c) áreas de preservação ambiental sob qualquer regime jurídico.
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II – as áreas verdes de domínio privados são:
a) chácaras e terrenos com vegetação nativa no perímetro urbano;
b) condomínios e loteamentos fechados;
c) outros espaços de interesse ambiental pela vegetação e outros 
aspectos ambientais de interesse.
Parágrafo único. A enumeração deste dispositivo é exemplificada 
podendo ser ampliada por Resolução e cadastramento da SMDUMA.
TíTUlO II
DA ARbORIzAÇÃO URbAnA
CAPíTUlO I
DO PlAnEJAMEnTO
Art. 8º  O Poder Executivo regulamentará, por Decreto, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias da publicação desta lei, princípios, parâmetros 
e objetivos a serem observados na manutenção da vegetação 
existente e no cultivo de espécies a serem cultivadas, inclusive para os 
empreendimentos da iniciativa privada em espaços de circulação pública.
Art. 9º  Os novos projetos decorrentes do parcelamento do solo urbano 
para a execução dos sistemas de infraestrutura urbana e sistema viário 
deverão compatibilizar-se com a arborização já existente.
§ 1° nas áreas já estruturadas, as árvores existentes que apresentarem 
interferência com os sistemas acima mencionados, serão submetidas ao 
procedimento adequado e a fiação aérea deverá ser convenientemente 
isolada, de acordo com a análise da SMDUMA e por um técnico 
legalmente habilitado.
§ 2° As concessionárias de energia elétrica deverão apresentar ao Poder 
Público Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias da publicação desta lei, 
projeto de isolamento de toda fiação exposta que possa conduzir energia 
para aprovação.
§ 3° As concessionárias referidas no parágrafo anterior deverão 
implementar o isolamento referido no prazo de 5 (cinco) anos, na razão 
de 20 % (vinte por cento) ao ano, conforme priorização de áreas a ser 
determinadas pelo Poder Público Municipal.
Art. 10.  Os projetos de instalação ou alteração de equipamentos públicos 
ou privados, em áreas já arborizadas deverão respeitar a vegetação 
arbórea existente e empregar a melhor tecnologia possível de modo a 
evitar futuras podas ou a supressão das árvores sendo que os referidos 
projetos serão submetidos a análise prévia da SMDUMA.
Art. 11. Os projetos referentes a parcelamento do solo urbano, edificações 
e empreendimentos econômicos em área de vegetação natural, deverão 
ser submetidos à apreciação da SMDUMA, para adequação aos termos 
desta lei, observadas as regras estabelecidas na lei Municipal n.º 2.499, 
de 14 de novembro de 2006, que institui o Plano Diretor Municipal e suas 
alterações.
Art. 12.  A SMDUMA deverá elaborar para os loteamentos públicos 
existentes, legalizados e em que não haja arborização, projeto que defina 
de forma adequada a arborização urbana.
Art. 13.  Em caso de nova edificação, o alvará de “habite-se” do imóvel só 
será fornecido após o plantio de mudas adequadas ao projeto adequado 
de acordo com os critérios estabelecidos pela SMDUMA.
Art. 14.  As edificações com atividades econômicas deverão adaptar-se 
à arborização já existente, sendo proibida a supressão ou utilização de 
árvores para fins publicitários.
Art. 15.  A arborização em áreas privadas do Município deverá ser 
proporcional às dimensões do local, respeitando-se o paisagismo da 
região ao qual pertence, observando-se disposto no art. 15 desta lei.
Parágrafo único. Caberá ao empreendedor as custas do projeto e 
a execução da arborização das ruas e áreas verdes com a devida 
autorização e inspeção da SMDUMA.
CAPíTUlO II
DOS nOVOS PARCElAMEnTOS DE SOlO
Art. 16.  Os novos parcelamentos de solo, públicos ou privados, aprovados 
a partir da data da promulgação desta lei estão obrigados a apresentar 
Projeto de Arborização Urbana, conforme as características constantes 
no Manual de Arborização Urbana e Poda de Itapeva – MAUPI, parte 
integrante desta lei.
Art. 17.  O Projeto de Arborização Urbana deverá ser elaborado 
por profissional habilitado, contratado às expensas do interessado, 
responsável pelo empreendimento de parcelamento do solo.
Art. 18.  O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA 
deliberará sobre a aprovação do Projeto de Arborização Urbana, podendo 
para tanto, se assim o entender, solicitar a emissão de laudo técnico 
expedido por profissional habilitado pertencente ao quadro de servidores 
públicos do município e/ou contratado para este fim.
Art. 19.  Compete a SMDUMA, aprovar, acompanhar e fiscalizar o fiel 
cumprimento do disposto no Projeto de Arborização Urbana.
Art. 20.  A implantação do Projeto de Arborização Urbana deverá obedecer 

na íntegra, às especificações contidas no Manual de Arborização Urbana 
e Poda de Itapeva.
Art. 21.  A implantação do Projeto de Arborização Urbana é de 
responsabilidade do empreendedor e seu custo é parte integrante do 
valor total do empreendimento.
Parágrafo único.  Para garantia da regular implantação do projeto de 
arborização urbana conforme preconizado, poderá o Município estabelecer 
multas ou hipoteca sobre um percentual de lotes correspondentes ao 
valor total a ser dispendido na implantação, por meio de ato do Poder 
Executivo.
CAPíTUlO III
DO ESPAÇO áRVORE
Art. 22.  A fim de atender aos requisitos do Programa Município Verde 
Azul e visando a Certificação Ambiental ao Município de Itapeva, os novos 
parcelamentos de solo e espaços públicos ficam obrigados a possuírem 
no mínimo um Espaço árvore.
Art. 23.  Entende-se por Espaço árvore o local do novo parcelamento de 
solo ou espaço público destinado permanentemente ao plantio de, no 
mínimo, uma árvore, com identificação e coordenadas geográficas em 
placa cimentada ao lado do canteiro da árvore.
Art. 24.  O Espaço árvore deverá ser implantado em calçada de no mínimo 
2,5m de largura e os canteiros, para cada árvore, deverão obedecer às 
seguintes especificações:
I - largura mínima: 40% da largura da calçada, ou seja, no mínimo 1m 
de largura;
II - Comprimento mínimo: o dobro da largura do canteiro, ou seja, mínimo 
2m de comprimento;
III - Profundidade mínima: 0,6m, livre de compactação e entulhos.
Art. 25.  O local de implementação do Espaço Árvore será definido por 
profissional habilitado, responsável pelo Projeto de Arborização Urbana, 
que deverá considerar um ponto estratégico de boa visualização.
Art. 26.  Compete a SMDUMA, aprovar, acompanhar e fiscalizar o fiel 
cumprimento do disposto no Projeto de Arborização Urbana e Espaço 
árvore.
CAPíTUlO IV
DA PODA
Art. 27.  Fica proibida a poda sistemática e regular no perímetro urbano 
do Município, salvo as tecnicamente indicadas por razões de seguranças, 
de sanidade, de formação e de correção, quando indispensáveis.
Art. 28.  A SMDUMA editará, no prazo de 90 (noventa) dias da publicação 
desta lei, através de Regulamento, normas técnicas a serem observadas 
para a realização de poda.
Art. 29.  A poda de árvore em domínio público somente será permitida a:
I - Servidor Municipal, devidamente treinado, mediante ordem de serviço 
expedido pelo Município;
II - Empresas responsáveis pela infraestrutura urbana, com autorização 
prévia do Município, mediante apresentação de plano detalhado de poda, 
desde que as mesmas possuam pessoas credenciadas e treinadas, 
através de curso de poda em arborização urbana realizado ou fiscalizado 
pela SMDUMA;
III – Equipe de Corpo de bombeiro nas mesmas condições acima 
referidas, devendo, posteriormente, emitir comunicado a SMDUMA, com 
todas as especificações;
IV – Pessoas credenciadas pela SMDUMA através de curso de poda em 
arborização urbana, a ser realizado periodicamente pela mesma.
CAPíTUlO V
DA SUPRESSÃO
Art. 30. A supressão de qualquer árvore, somente será permitida com 
prévia autorização escrita da SMDUMA, através de laudo emitido por 
técnico legalmente habilitado, quando:
I – O estado fitossanitário da árvore justifique;
II – A árvore ou parte significativa dela, apresentar risco de queda;
III – A árvore estiver causando danos comprovados ao patrimônio público 
ou privado, não havendo outra alternativa;
IV – Se tratar de espécies invasoras, tóxicas e/ou com princípios alérgicos 
com propagação prejudicial comprovada;
V – Constituir-se em obstáculos fisicamente incontornáveis ao acesso e 
a circulação de veículos, quando não houver outra alternativa, sendo que 
para tanto, deverá estar apresentado em croqui em escala adequada;
VI – Constituir-se obstáculo fisicamente incontornável para a construção 
de obras e rebaixamento de vias.
§ 1° nos casos dos incisos V e VI, o munícipe deverá anexar ao pedido 
a aprovação preliminar da Secretaria Municipal responsável pelas obras 
viárias e parcelamento do solo urbano.
§ 2° As despesas decorrentes da supressão da árvore, ficaram a cargo 
do requerente.
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Art. 31.  As empresas responsáveis pela infraestrutura urbana e a equipe 
de Corpo de bombeiro, além dos casos elencados no art. 29 desta lei, 
poderão realizar a supressão em caso de emergência real ou iminente à 
população com a devida justificativa posterior à SMDUMA.
CAPíTUlO VI
DA IMUnIDADE AO CORTE DE áRVORES
Art. 32.  Qualquer árvore poderá ser declarada imune ao corte, mediante 
ato do Executivo, levando-se em consideração:
I – sua realidade;
II – sua antiguidade;
III – seu interesse histórico, científico, paisagístico, cultural ou ambiental;
IV – sua condição de porta-semente;
V – qualquer outra razão considerada relevante pela SMDUMA.
Parágrafo único – Compete à SMDUMA:
a) emitir parecer conclusivo e encaminhá-lo à consideração superior para 
decisão;
b) cadastrar e identificar, por uso de placas identificativas, as árvores 
declaradas imunes ao corte, dando apoio à preservação das espécies.
Art. 33.  Qualquer munícipe poderá solicitar a declaração de imunidade 
ao corte de árvore, mediante requerimento endereçado a SMDUMA.
CAPíTUlO VII
DAS PROIbIÇÕES
Art. 34.  Fica proibida a poda drástica de árvores públicas ou de áreas 
privadas, quando nestas existir vegetação a ser preservada, conforme 
projeto aprovado para parcelamento do solo urbano ou edificação, 
sob pena prevista por lei, salvo se feita por servidor da SMDUMA, 
devidamente qualificado, com ordem de serviço assinada pelo Secretário 
Municipal responsável pela pasta, juntamente com laudo expedido por 
técnico legalmente habilitado.
§ 1° Considera-se proibida a poda drástica e eliminação total das 
ramificações terciárias, secundárias ou primárias de qualquer espécie 
arbórea, não sendo justificativa sua capacidade de regeneração.
§ 2° O Poder Público Municipal cobrará preço público pelo serviço de 
poda, realizado em área verde de domínio privado, podendo esse serviço 
ser realizado em situações excepcionais, com o objetivo de preservar 
espécies de interesse público por qualquer das razões elencadas no 
art.32.
Art. 35.  é proibida a realização de anelamento em qualquer vegetal de 
porte arbórea ou em logradouro público e, nos privados.
Parágrafo único. Entende-se por anelamento, o corte da casca circundando 
o tronco da árvore, impedindo a circulação da seiva elaborada, podendo 
levar o vegetal à morte.
Art. 36. Fica proibido, ainda:
I – danificar qualquer vegetal de porte arbóreo definido nesta Lei, salvo 
nos casos dispostos no art. 30;
II – caiar, pintar, pichar, fixar pregos, faixas, cartazes ou similares em 
árvores, seja qual for o fim;
III – plantar árvores em qualquer dos locais elencado no artigo 7°, inciso 
I, sem autorização por escrito da SMDUMA;
IV – depositar resíduos ou entulhos em canteiros centrais, praças e 
demais áreas verdes municipais;
V – plantar em vias públicas, espécies não previstas nos regulamentos 
emitidos pelo Poder Público Municipal.
CAPíTUlO VIII
DOS PROCEDIMEnTOS DE SUPRESSÃO E SUbSTITUIÇÃO
Art. 37.  O poder Público editará Decreto para regulamentar os 
procedimentos de licença para a poda, supressão e substituição de 
árvores e os demais previstos para a coletividade.
TíTUlO III
DAS PEnAlIDADES
CAPíTUlO I
DAS DISPOSIÇÕES PRElIMInARES
Art. 38.  Constitui infração, para os efeitos desta lei, toda ação ou 
omissão que importe na inobservância de preceitos nela estabelecidos 
ou na desobediência de determinação de caráter normativo dos órgãos e 
das autoridades administrativas competentes.
Art. 39.  é considerado infrator, na forma desta lei, respondendo 
solidariamente:
I – o executor;
II – o mandante;
III – o possuidor, a qualquer titulo, de imóvel urbano;
IV – quem, de qualquer modo, contribuía para o feito.
Art. 40.  O infrator será notificado, pessoalmente, no próprio auto de 
infração.
§ 1° No caso de recusa do recebimento da notificação do auto de infração, 
o fiscal certificará, acompanhado de 02 (duas) testemunhas.

§ 2.° No caso de recurso, a notificação da decisão ocorrerá via correio, 
mediante aviso  de recebimento.
§ 3.° No caso de não localização do infrator, a notificação ocorrerá 
através de edital, publicado pela forma usual das publicações legais do 
Município.
Art. 41.  O infrator terá prazo de 20 (vinte) dias úteis para recorrer, 
contados da data da notificação.
CAPíTUlO II
DAS InFRAÇÕES E DAS PEnAS
Art. 42.  Ao infrator serão aplicadas penalidades na seguinte ordem:
I - arrancar mudas das árvores no passeio público ou em áreas públicas 
– multa de 10 (dez) UFESP, por muda e replantio;
II – pelo plantio de árvores não autorizadas pelo Poder Público Municipal, 
no passeio público ou em áreas públicas – multa de 5 (cinco) UFESP;
III – promover poda drástica em qualquer espécie vegetal de porte 
arbóreo, dentro dos limites de imóveis particulares – multa de 20 (vinte) 
UFESP, por árvore;
IV – promover poda drástica em qualquer espécie vegetal de porte 
arbóreo, no passeio público ou em áreas públicas – multa de 40 (quarenta) 
UFESP, por árvore;
V – suprimir ou anelar espécie arbórea, dentro dos limites de imóveis 
particulares, sem a devida autorização – multa de 40 (quarenta) UFESP, 
por árvore e replantio;
VI – suprimir ou anelar espécie arbórea, no passeio público ou em áreas 
públicas, sem a devida autorização – multa de 60 (sessenta) UFESP, por 
árvore e replantio;
VII – desrespeitar quaisquer dos artigos referentes ao planejamento de 
arborização urbana, no caso de loteamento e desmembramentos – multa 
de até 100 (cem) UFESP e embargo das obras, até que se cumpra com 
as obrigações impostas na lei;
VIII – não replantio legalmente exigido – multa de 10 (dez) UFESP por 
mês de atraso e por árvore;
IX –  Danificar ou modificar o Espaço Árvore sem autorização do órgão 
competente – multa de 60 (sessenta) UFESP.
Parágrafo único. Se a infração for cometida contra a árvore declarada 
imune ao corte, a multa será 05 (cinco) vezes maior do que a penalidade 
cabível.
Art. 43.  no caso de reincidência, a penalidade de multa será aplicada 
em dobro.
Art. 44.  O Poder Público poderá, em substituição às penas, aceitar 
quaisquer medidas compensatórias do infrator, observada a equivalência 
entre estas e as penas que seriam aplicadas.
§ 1° A substituição da pena deverá ocorrer quando do julgamento do 
recurso do auto de infração.
§ 2° na reincidência não caberá substituição de pena.
Art. 45.  As medidas compensatórias deverão ser implementadas, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias da sua aprovação, sob pena de 
agravamento das penas originalmente fixadas, em até 50% (cinquenta 
por cento).
Art. 46.  A prestação de serviços à comunidade, como uma das medidas 
compensatórias, consiste na atribuição, ao infrator, sendo ele pessoa 
física, de tarefas gratuitas junto à SMDUMA ou outras entidades indicadas 
por ela, em atividades relacionadas à preservação ambiental.
Art. 47.  Provado dolo ou culpa de pessoas credenciadas pela SMDUMA, 
essas terão suas credencias caçadas, além da aplicação das penalidades 
previstas neste Capítulo.
Parágrafo único. Se a infração for cometida por servidor Público Municipal, 
aplicar-se-ão as penalidades previstas nesta lei e as disciplinares da 
legislação Municipal.
TíTUlO IV
DAS DISPOSIÇÕES FInAIS
Art. 48.  A SMDUMA, nos limites de sua competência, poderá expedir as 
resoluções que julgar necessárias ao cumprimento desta lei.
Art. 49.  Esta Lei fica fazendo parte integrante da legislação que disciplina 
o Plano Diretor Municipal, na forma do art. 5º, parágrafo único da lei 
Municipal n.º 2.499, de 2006.
Art. 50.  Esta lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua 
publicação, ficando revogada Seção III - Das Calçadas Verdes e Árvores, 
disposta nos artigos 26 a 35 da lei Municipal nº. 2.651 de 4 de outubro 
de 2007, que Institui o Código de Postura de Itapeva.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de setembro de 2017.

lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal

AnTOnIO ROSSI JÚnIOR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos
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lEI n.º 4.043, DE 28 DE SETEMbRO DE 2017
DISPÕE sobre as atividades pertinentes ao controle da poluição atmosférica, por meio 
da avaliação da emissão de fumaça preta de veículos e máquinas movidos a diesel, 
através da Inspeção Veicular.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 66, VI, da lOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:
Art. 1º  Fica determinado que todos os veículos e máquinas a diesel pertencentes à 
frota do Município de Itapeva, inclusos os veículos pertencentes aos seus prestadores 
de serviço, passarão anualmente por avaliação ambiental mediante uso da Escala de 
Ringelmann, opacímetro ou outro equipamento/técnica regulamentada na legislação 
ambiental específica.
Art. 2º  Para fins desta Lei e sua adequada aplicação, são adotadas as seguintes 
definições:
I - OPACíMETRO: instrumento portátil constituído por um banco óptico, sonda e maleta 
com cabos e é utilizado para medição da quantidade de material particulado emitido;
II - ESCAlA DE RInGElMAnn: ferramenta usada para medir o grau de enegrecimento 
da emissão de fumaça preta.
§ 1º no caso do Opacímetro, a fumaça que é composta por partículas suspensas que 
obscurecem, refletem ou refratam a luz é captada pela sonda e levada à câmara de 

medição, onde existem um emissor de luz e um receptor, sendo que o facho de luz é 
interceptado pela fumaça e, assim, é medida a opacidade.
§ 2º A Escala de Ringelmann trata-se de um cartão com disco impresso com um furo 
no meio em forma de pentágono dividido em cinco setores cuja coloração varia do 
cinza claro ao preto.
I - onde o setor de cinza mais claro representa “20% (vinte por cento) de opacidade” 
ou “grau 1 (um)” da Escala;
II - a segunda, com cinza um pouco mais escuro representa “40% (quarenta por cento) 
de opacidade” ou “grau 2 (dois)” da Escala;
III - e assim, sucessivamente, até o preto que representa “100% (cem por cento) de 
opacidade” ou “grau 5 (cinco)” da Escala.
Art. 3º  Os veículos ou máquinas que apresentarem emissão de fumaça em 
desconformidade com os padrões legais vigentes deverão ser retirados de circulação 
e submetidos à manutenção corretiva.
Art. 4°  O Município de Itapeva manterá registro das avaliações efetivadas nos seus 
veículos e máquinas, constando as respectivas placas e números de identificação, as 
datas de realização das avaliações e das regulagens e os resultados obtidos.
Art. 5º  O Município poderá regulamentar selo ambiental a ser afixado em local visível 
do veículo, indicando a conformidade ambiental e a data da última avaliação.
Art. 6º  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir de sua publicação.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de setembro de 2017.

lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal

AnTOnIO ROSSI JÚnIOR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

DECRETO n.º 9.847, DE 19 DE SETEMbRO DE 2017
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do corrente 
exercício, autorizado pela lei Municipal n.º 3.950, de 13 de dezembro de 2016.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 66, III e VIII, da lOM, e
COnSIDERAnDO a autorização contida no art. 7º, inciso III, da lei Municipal n.º 
3.950, de 13 de dezembro de 2016;
COnSIDERAnDO a solicitação formulada pela Secretaria Municipal de Administração, 
Recursos Humanos, Fazenda, Coordenação e Planejamento, feita por meio do Ofício 
SEPlAn n.º 231/2017.
DECRETA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), 
suplementar as seguintes dotações do orçamento municipal vigente:

09.00.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

09.01.00 GAbInETE E DEPEnDÊnCIAS 

301/ 3.1.90.11.00
12-361 / 2001-2080
Fonte Recurso 01
Cód. Aplic. 220 0000

2001 – Educação de qualidade: Desenv. 
regional
- Valorização do servidor publico municipal-
funcionamento do ensino fundamental.
- Vencimentos e vantagens fixas-pessoal.

R$
160.000,00

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á através de anulação parcial 
da seguinte dotação orçamentária:

13.00.00 SECRETARIA DE TRAnSPORTES E SERVIÇOS RURAIS 
13.01.00 GAbInETE E DEPEnDÊnCIAS 

2344/ 4.4.90.52.00
26-782 / 5001-1139
Fonte Recurso 01
Cód. Aplic. 110 0000

5001 – Cidade sustentável
- Alargamento e perenização das estradas 
rurais.
- Equipamentos e material permanente.  

R$
160.000,00

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a partir de 18 de setembro de 2017, ficando revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 19 de setembro de 2017.

lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal

AnTOnIO ROSSI JÚnIOR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

AnDREI AlbERTO MüzEl
Secretário Municipal de Educação e Cultura

DECRETO n.º 9.848, DE 19 DE SETEMbRO DE 2017
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do corrente 
exercício, autorizado pela lei Municipal n.º 3.950, de 13 de dezembro de 2016.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 66, III e VIII, da lOM, e
COnSIDERAnDO a autorização contida no art. 7º, inciso I, da lei Municipal n.º 3.950, 
de 13 de dezembro de 2016;
COnSIDERAnDO a solicitação formulada pela Secretaria Municipal de Administração, 
Recursos Humanos, Fazenda, Coordenação e Planejamento, feita por meio do Ofício 
SEPlAn n.º 232/2017.
DECRETA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais), 
suplementar a seguinte dotação do orçamento municipal vigente:
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16.00.00 SECRETARIA DAS ADMInISTRAÇÕES REGIOnAIS
16.01.00 GAbInETE E DEPEnDÊnCIAS 
2263 / 3.3.90.30.00
15-122 / 5001-2039
Fonte Recurso 05
Cód. Aplic. 100 0011

5001 – Cidade Sustentável
- Manutenção dos serviços administrativos.
- Material de consumo.

R$
128.000,00

16.00.00 SECRETARIA DAS ADMInISTRAÇÕES REGIOnAIS
16.01.00 GAbInETE E DEPEnDÊnCIAS 
2262 / 3.3.90.30.00
15-122 / 5001-2039
Fonte Recurso 05
Cód. Aplic. 100 0010

5001 – Cidade Sustentável
- Manutenção dos serviços administrativos.
- Material de consumo.

R$
132.000,00

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á através de excesso de 
arrecadação, referente ao repasse federal da CFEM-Compensação Financeira dos 
Recursos Minerais e do FEP-Fundo Especial do Petróleo.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 19 de setembro de 2017, ficando revogadas as disposições em 
contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 19 de setembro de 2017.

lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal

AnTOnIO ROSSI JÚnIOR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos e de Administrações 

Regionais, Transportes e Serviços Rurais

DECRETO n.º 9.849, DE 21 DE SETEMbRO DE 2017
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do corrente 
exercício, autorizado pela lei Municipal n.º 3.950, de 13 de dezembro de 2016.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 66, III e VIII, da lOM, e
COnSIDERAnDO a autorização contida no art. 7º, inciso IV, da lei Municipal n.º 
3.950, de 13 de dezembro de 2016;
COnSIDERAnDO a solicitação formulada pela Secretaria Municipal de Administração, 
Recursos Humanos, Fazenda, Coordenação e Planejamento, feita por meio do Ofício 
SEPlAn n.º 233/2017.
DECRETA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), suplementar a 
seguinte dotação do orçamento municipal vigente:

03.00.00 SECRETARIA DE REC. HíDRICOS E MEIO AMbIEnTE  
03.01.00 GAbInETE E DEPEnDEnCIAS

2381 / 3.3.90.39.00
18-541 / 6006-1070
Fonte Recurso 91
Cód. Aplic. 110 0000

6006 – Meio ambiente e qualidade de vida
- Desenvolvimento ambiental
- Outros serviços de terceiros – Pessoa 
Jurídica

R$
30.000,00

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á através de anulação parcial 
da seguinte dotação orçamentária:

05.00.00 SECRETARIA DE ADMInISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMAnOS

05.01.00 GAbInETE E DEPEnDEnCIAS
2256 / 4.4.90.52.00
04-122 / 7001-2039
Fonte Recurso 91
Cód. Aplic. 110 0000

7001 – Cidade sustentável
- Manutenção dos serviços administrativos 
- Equipamentos e material permanente

R$
30.000,00

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 19 de setembro de 2017, ficando revogadas as disposições em 
contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 21 de setembro de 2017.

lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal

AnTOnIO ROSSI JÚnIOR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

MARCO AnDRé FERREIRA D’OlIVEIRA

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente
PATRíCIA CAMPOS

Secretária Municipal de Administração, Recursos Humanos, Fazenda, Coordenação 
e Planejamento

DECRETO n.º 9.850, DE 21 DE SETEMbRO DE 2017
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do corrente 
exercício, autorizado pela lei Municipal n.º 3.950, de 13 de dezembro de 2016.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 66, III e VIII, da lOM, e
COnSIDERAnDO a autorização contida no art. 7º, inciso IV, da lei Municipal n.º 
3.950, de 13 de dezembro de 2016;
COnSIDERAnDO a solicitação formulada pela Secretaria Municipal de Administração, 
Recursos Humanos, Fazenda, Coordenação e Planejamento, feita por meio do Ofício 
SEPlAn n.º 240/2017.
DECRETA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), 
suplementar a seguinte dotação do orçamento municipal vigente:
12.01.00 SECRETARIA DE AGRICUlTURA E AbASTECIMEnTO
12.01.00 GAbInETE E DEPEnDÊnCIAS 
645 / 4.4.90.52.00
20-305 / 6001-2377
Fonte Recurso 01
Cód. Aplic. 110 0000

6001 – Agricultura familiar e desenvolvendo 
o agronegócio
- Proteção dos animais
- Equipamentos e material permanente

R$
7.800,00

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á através de anulação parcial 
da seguinte dotação orçamentária:
12.01.00 SECRETARIA DE AGRICUlTURA E AbASTECIMEnTO
12.01.00 GAbInETE E DEPEnDÊnCIAS 
649 / 4.4.90.52.00
20-305 / 6001-2039
Fonte Recurso 01
Cód. Aplic. 110 0000

6001 – Agricultura familiar e desenvolvendo 
o agronegócio
- Proteção dos animais
- Manutenção dos serviços administrativos

R$
7.800,00

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a partir de 21 de setembro de 2017, ficando revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 21 de setembro de 2017.

lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal

AnTOnIO ROSSI JÚnIOR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

MARIMAR GUIDORzI DE PAUlA
Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo, Agricultura e 

Abastecimento

DECRETO n.º 9.853, DE 25 DE SETEMbRO DE 2017
DISPÕE sobre nomeação para o exercício de cargo em comissão de livre provimento 
e exoneração de Assistente de Gabinete - Ref. 14A, sob a orientação da Secretaria 
Municipal de Saúde, da Sra. Luanna Maria Silva Bonfim, produzindo seus efeitos a 
partir de 18 de setembro de 2017.

ATO n.º 343 / 2017
MODIFICA as fontes de recursos indicadas na lei Orçamentária vigente.
lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
COnSIDERAnDO o disposto no artigo 22 da lei Municipal n.º 3.922, de 23 de julho 
de 2016;
COnSIDERAnDO o teor do ofício DMTTC nº 458/2017 expedido pela Secretaria 
Municipal de Defesa Social, Desenvolvimento Social, da Juventude, Esportes, lazer 
e Eventos Especiais;
COnSIDERAnDO a solicitação formulada pela Secretaria Municipal de Administração, 
Recursos Humanos, Fazenda, Coordenação e Planejamento, feita por meio do Ofício 
SEPlAn n.º 230/2017.
RESOlVE
Art. 1º  Modificar, na forma do Anexo Único deste Ato, as fontes de recursos indicadas 
na lei Orçamentária vigente.
Art. 2º  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos 
a partir de 14 de setembro de 2017, ficando revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 15 de setembro de 2017.

lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal

 AnEXO ÚnICO
PROGRAMA DE TRAbAlHO - ACRéSCIMO MODIFICAÇÃO FOnTES DE RECURSOS

R$1,00
ORGÃO FUnCIOnAl PROGRAMA AÇÃO PROGRAMAÇÃO DESPESA GRUPO DESPESA FOnTE COD. APlI VAlOR
17.01.00 15.452 5001 2178 subsídios as empresas concessionárias 2375 3.3.60.45 91 110 0000 0,01
TOTAl ACRéSCIMO 0,01

PROGRAMA DE TRAbAlHO - REDUÇÃO MODIFICAÇÃO FOnTES DE RECURSOS
R$1,00

ORGÃO FUnCIOnAl PROGRAMA AÇÃO PROGRAMAÇÃO DESPESA GRUPO 
DESPESA FOnTE COD. APlI VAlOR

17.01.00 15.452 5001 2178 subsídios as empresas concessionárias 781 3.3.60.45 1 110 0000 0,01
TOTAl REDUÇÃO 0,01
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AnEXO ÚnICO 
PROGRAMA DE TRAbAlHO - ACRéSCIMO MODIFICAÇÃO FOnTES DE RECURSOS

R$1,00
ORGÃO FUnCIOnAl PROGRAMA AÇÃO PROGRAMAÇÃO DESPESA GRUPO DESPESA FOnTE COD. APlI VAlOR
03.01.00 18.541 6006 1070 Desenvolvimento ambiental 2381 3.3.90.39 91 110 0000 0,01

TOTAl ACRéSCIMO 0,01

PROGRAMA DE TRAbAlHO - REDUÇÃO MODIFICAÇÃO FOnTES DE RECURSOS
R$1,00

ORGÃO FUnCIOnAl PROGRAMA AÇÃO PROGRAMAÇÃO DESPESA GRUPO DESPESA FOnTE COD. APlI VAlOR
03.01.00 18.541 6006 1070 Desenvolvimento ambiental 1070 3.3.90.39 1 110 0000 0,01

TOTAl REDUÇÃO 0,01

ATO n.º 344 / 2017
MODIFICA as fontes de recursos indicadas na lei Orçamentária vigente.
lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais,
COnSIDERAnDO o disposto no artigo 22 da lei Municipal n.º 3.922, de 23 de 
julho de 2016;
COnSIDERAnDO o teor do ofício SMDUMA/GMCn nº 430/2017;
COnSIDERAnDO a solicitação formulada pela Secretaria Municipal de 
Administração, Recursos Humanos, Fazenda, Coordenação e Planejamento, 

feita por meio do Ofício SEPlAn n.º 233/2017.
RESOlVE
Art. 1º  Modificar, na forma do Anexo Único deste Ato, as fontes de recursos 
indicadas na lei Orçamentária vigente.
Art. 2º  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 19 de setembro de 2017, ficando revogadas as disposições 
em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 21 de setembro de 2017.

lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal

PORTARIA n.º 7.038, DE 19 DE SETEMbRO DE 2017
DESIGnA Comissão de Fiscalização e Acompanhamento do Concurso Público 
n.º 1/2017.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 66, VIII, da lOM, e
COnSIDERAnDO o disposto no art. 37, IX, da Constituição Federal, e no art. 
6º, VII, da lei Municipal n.º 2.375, de 4 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
contratação de pessoal para atender necessidades temporárias de excepcional 
interesse público;
COnSIDERAnDO a solicitação formulada pela Secretaria Municipal de 
Administração, Recursos Humanos, Fazenda, Coordenação e Planejamento, 
por meio do Ofício CRH n.º 555/2017, expedido em 19 de setembro de 2017.
RESOlVE
Art. 1º  Fica designada a Comissão de Fiscalização e Acompanhamento do 
Concurso Público n.º 1/2017, a ser composta pelos seguintes servidores, sob a 
presidência do primeiro:
I - Sra. bruna bührer Cravo Miori, Coordenadora de Recursos Humanos, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 44.073.561-0 e inscrita no CPF/MF 
sob n.º 362.349.108-07;
II - Sra. Vera Alice de Almeida Rosa Camargo, Oficial de Administração, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 25.468.916-4 e inscrita no CPF/MF sob n.º 
114.097.478-59;
III - Sra. Janaína de Morais França, Oficial de Administração, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 33.992.253-9 e inscrita no CPF/MF sob n.º 337.219.358-02.
Art. 2º  Os membros desta Comissão não serão remunerados pelo desempenho 
de suas funções e prestarão serviços considerados relevantes ao Município. 
Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a partir de 19 de setembro de 2017, revogadas as disposições em 
contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 19 de setembro de 2017.

lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal

AnTOnIO ROSSI JÚnIOR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

PATRíCIA CAMPOS
Secretária Municipal de Administração, Recursos Humanos, Fazenda, 

Coordenação e Planejamento

PORTARIA n.º 7.039, DE 22 DE SETEMbRO DE 2017
DESIGnA Comissão de Fiscalização e Acompanhamento do Processo Seletivo 
Simplificado n.º 4/2017.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 66, VIII, da lOM, e
COnSIDERAnDO o disposto no art. 37, IX, da Constituição Federal, e no art. 
6º, VII, da lei Municipal n.º 2.375, de 4 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
contratação de pessoal para atender necessidades temporárias de excepcional 
interesse público;
COnSIDERAnDO a solicitação formulada pela Secretaria Municipal de 
Administração, Recursos Humanos, Fazenda, Coordenação e Planejamento, 
por meio do Ofício CRH n.º 561/2017, expedido em 22 de setembro de 2017.
RESOlVE
Art. 1º  Fica designada a Comissão de Fiscalização e Acompanhamento do 
Processo Seletivo Simplificado n.º 4/2017, a ser composta pelos seguintes 
servidores:

I – Representante da Coordenadoria de Recursos Humanos:
a) Presidente: Sra. bruna bührer Cravo Miori, Coordenadora de Recursos 
Humanos, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 44.073.561-0 e inscrita no 
CPF/MF sob n.º 362.349.108-07;
b) Sra. Vera Alice de Almeida Rosa Camargo, Oficial de Administração, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 25.468.916-4 e inscrita no CPF/MF sob n.º 
114.097.478-59;
c) Sra. Janaína de Morais França, Oficial de Administração, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 33.992.253-9 e inscrita no CPF/MF sob n.º 337.219.358-02.
II – Representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente:
a) Sr. André Delgado Lima, Técnico em Edificações, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 33.602.331-5 e inscrito no CPF/MF sob n.º 306.422.858-70;
b) Sr. Nilton Alves de Souza, Técnico em Edificações, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 23.080.405-6 e inscrito no CPF/MF sob n.º 122.927.558-40;
c) Sr. Paulo Celso Araújo Cerdeira, Oficial de Administração, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 20.504.615-0 e inscrito no CPF/MF sob n.º 122.842.518-38.
Art. 2º  Os membros desta Comissão não serão remunerados pelo desempenho 
de suas funções e prestarão serviços considerados relevantes ao Município.
Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a partir de 22 de setembro de 2017, revogadas as disposições em 
contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 22 de setembro de 2017.

lUIz AnTOnIO HUSSnE CAVAnI
Prefeito Municipal

AnTOnIO ROSSI JÚnIOR
Secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

PATRíCIA CAMPOS
Secretária Municipal de Administração, Recursos Humanos, Fazenda, 

Coordenação e Planejamento

COnTRATO n.º 127/2017
PROCESSO n.º 6.796/2017
PREGÃO PRESEnCIAl n.º 045/2017
COnTRATAnTE: Município de Itapeva
COnTRATADA: Cheiro Verde Comércio de Material Reciclável Ambiental ltda
OBJETO: Coleta, transporte, tratamento e destinação final de todo resíduo de 
serviços de saúde, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal da 
Saúde.
 VIGÊnCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias contados a partir de sua assinatura.
VAlOR: R$ 197.340,00 (Cento e noventa e sete mil, trezentos e quarenta reais).
DOTAÇÃO: 1736 / 07.01.00 – 3.3.90.39.00 – 10.305.1001.2367 – 05 – 3000096; 
2109 / 07.01.00 – 3.3.90.39.00 – 10.305.1001.2367 – 95 – 3000096.
DATA DE ASSInATURA: 25 de agosto de 2017.

TERMO ADITIVO n.º 01 AO COnTRATO n.º 233/2016
PROCESSO n.º 9.438/2016
TOMADA DE PREÇOS n.º 006/2016
COnTRATAnTE: Município de Itapeva
COnTRATADA: IP Vias Telecom Soluções em TI ltda - ME
ObJETO: Prorrogação do prazo de vigência estabelecido na Cláusula Terceira 
do Contrato em epígrafe, por mais 150 (cento e cinquenta) dias, iniciando 18 de 
maio de 2017 e vencendo em 14 de outubro de 2017.
DATA DA ASSInATURA: 12 de maio de 2017.
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lAnçAMEnTo oFICIAl do 
CEnTRo dE EdUCAçÃo E 

PARqUE AMBIEnTAl

Aconteceu na manhã da 
terça-feira, 26 de setem-
bro, o lançamento do Par-
que Ambiental e abertura 
do Centro de Educação 
Ambiental Gustavo Costa 
Ferreira.

Trata-se de um espaço 
onde as Secretarias Munici-
pais de Educação e Cultu-
ra e a de Desenvolvimento 

Urbano e Meio Ambiente, 
irão desenvolver importan-
tes atividades de Educação 
Ambiental, junto ao público 
escolar e à comunidade.

O prefeito iniciou sua fala 
parabenizando os alunos da 
Escola Dom Sílvio Maria Dá-
rio, que apresentaram expe-
riências científicas durante o 
evento. Também falou sobre 

a importância de se difundir 
a educação ambiental na 
Rede Municipal de Ensino.

O secretário municipal de 
Educação e Cultura agra-
deceu a presença dos co-
ordenadores pedagógicos 
presentes no evento, desta-
cando o trabalho realizado 
pelos profissionais da área 
de Educação em relação às 

questões ambientais.
logo após, o secretário 

municipal de Desenvolvi-
mento Urbano e Meio Am-
biente fez a apresentação 
do Projeto do Parque Am-
biental, que contou com a 
participação do engenheiro 
florestal e diretor do Comde-
ma - Conselho Municipal da 
Defesa do Meio Ambiente.
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AUdIênCIA PúBlICA dA sAúdE sERá REAlIzAdA nA TERçA-FEIRA, dIA 3
na próxima terça-feira, 

dia 3, será realizada a au-
diência Pública da Saú-
de, na Câmara Municipal, 
às 19h. O foco da ação é 
a prestação de contas do 
2º quadrimestre de 2017 
(Maio a Agosto). Toda a 
população está convidada 
a acompanhar a audiên-
cia. A participação popu-
lar é de suma importância 
para que a saúde pública 
municipal continue em de-
senvolvimento em benefí-
cio da população. 

sAúdE E EdUCAçÃo sÃo PRIoRIdAdEs 
dos InVEsTIMEnTos EM 2018

Foi realizada na tarde da últi-
ma terça-feira, dia 26, no auditó-
rio Terezinha Silva, no centro da 
cidade, a Audiência Pública so-
bre a lei Orçamentária Anual de 
2018 (lOA). Os setores de Saú-
de e Educação são a prioridade 
dos gastos públicos para o ano 
que vem. na saúde, a prefeitura 
tem a obrigação de investir 15% 
de sua renda, mas irá investir 
24,47% (quase 10 pontos per-
centuais a mais do que o índice 
exigido por lei). na educação, a 
obrigação legal é que a prefeitu-
ra invista 25% do seu orçamento 
e o ano que vem a previsão de 
investimento é de mais de 30%.

De acordo com informações 
da Secretaria de Finanças, Ad-
ministração e Planejamento, o 
investimento em saúde acima 
do exigido por lei é uma das 
prioridades da Atual Adminis-
tração Municipal, que tem o 
objetivo de proporcionar ainda 
mais qualidade de vida para 
a população. A secretária da 
pasta destaca que a saúde pú-
blica municipal está recebendo 
atenção especial da atual ges-

tão. “A saúde pública é uma das 
principais prioridades do gover-
no, pois interfere diretamente na 
vida das pessoas. Também por 
isso, precisamos focar os inves-
timentos na saúde de forma a 
proporcionar mais qualidade de 
vida para a população”, explica 
a secretária.

Durante a Audiência foi desta-
cado que a educação municipal 
é de suma importância para os 
cidadãos e que também merece 
atenção especial do poder pú-
blico e o investimento em edu-
cação acima do exigido por lei é 
uma forma de valorizar o ensino 
público e também os alunos e 

docentes. “Os jovens são o fu-
turo de nossa sociedade e, pen-
sando nisso, a administração 
municipal programou investi-
mento em educação superior ao 
exigido por lei, de forma a garan-
tir educação de qualidade para 
os estudantes de nosso municí-
pio”, ressaltou a secretária. 

SAÚDE
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SAÚDE

MAIs sAúdE: UBs do PARqUE 
CIMEnTolândIA é InAUGURAdA

A prefeitura de Itapeva, 
por meio da Secretaria de 
Saúde, inaugurou na última 
sexta-feira (29), mais uma 
importante obra para a po-
pulação, principalmente para 

os moradores do Parque Ci-
mentolândia e adjacências.

Com a inauguração da Uni-
dade básica de Saúde do bair-
ro, os moradores terão local 
com amplas instalações e infra 

estrutura que oferece conforto 
para os pacientes e melhores 
condições de trabalhos para 
os profissionais de saúde.

Essa foi a 4ª Unidade bási-
ca de Saúde inaugurada esse 

ano e conta com médico, equi-
pe de enfermagem e dentista. 
nossa meta é estruturar as 
Unidades nos bairros como 
forma de reduzir o tempo de 
espera e as filas na UPA. 

AUdIênCIA do PlAno dIREToR, dIsTRITo 
GUARIZINHO, FOI REALIZADA

na tarde do último sába-
do(30), o Comitê Gestor 
do Plano Diretor realizou a 
Audiência Pública no Distri-
to do Guarizinho. Esta foi a 
primeira de dez audiências 
que serão realizadas em 
diversos bairros das zonas 
rural e urbana do município, 
como forma legal de dar voz 
ao cidadão e ouvir seus an-
seios e priorizar o caráter 
participativo da revisão e 
ampliação do Plano Diretor 

que vai estipular as metas 
do município para os próxi-
mos 10 anos.

O Comitê Gestor é com-
posto por membros do Po-
der Executivo, legislativo, 
representante dos Conse-
lhos Municipais e Entidades 
de Classes como ARESPI e 
OAb. Participaram do even-
to, o prefeito de Itapeva, o 
presidente de Itapeva, além 
de vereadores e secretários 
municipais. 


